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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 115•SESSÃO, EM 9 DE AGOSTO 
DE 1984 · 

1.1 --ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.Z.2 - Leitura. de Projeto 
Projeto de Lei do Senado N9 134/84, de autoria do 

Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz alte­
rações na Consolidação das Leis do Trabalho, parte 
referente às Comissões Internas de Prevenção de Aci­
dentes- ClPAS -com vistas à amplíação dos direi~ 
tos de seus integrantes, rePresentantes dos emprega­
dos. 

1.2.3 - Discurso do Expediente 

SENADOR ALMIR' PINTO- Campanha tlacio­
nal de vacinação contra a poliomielite. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (nl' 3.035(80, 
na Casa de origem) alterando o art. }9 da Lei nl' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votacio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da C_âmara nl' _10/81 (n~' 
1.529(79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

SUMÁRIO 

-Projeto de l!!í da Câmara n~' 44/81 (nO? 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiadapor falta de quorum. 

;;.;.._:Projeto de Lei _da Câmara n'i' 53/77 (n'i' 227/75, 
na Casa de árígem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara O'i' 65/79 (_n'i' 
4.257/77, na Casa de origem) que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviâria 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento fl'i' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 sena­
dores e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati· 
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do País. Votação a~ 
diada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 79 j19 {n'i' 
1.51 1/75, na Casa de origem) que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n~ 3.807, de-26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei fl'i' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Sugestão à 
Erilpresa Brasileira de Telecomunicações. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA --' Eleição 
do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e 
TelégrafoS- - ECT, para Diretor-Geral da União 
Postal Universal. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Reinvidi­
cação da agricultura mato-grossense. 

SENADOR MAURO BORGES- Formalização 
do acordo PMDB-Frente Liberal. 

1.5_~ DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 8-8-84. Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na 
sessão de 8-8-84. 

3 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 106• Sessão, realizada em 29-6-84 

4 -ATO DA CbMISSÃO DIRETORA 

N9 10, de 1984 

5- MESA DIRETORA 

. 6 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 



2556 Sexta-feira !O 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUOY MAURER 

Diretor Administrativo 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1984 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..................•••.•••... ·-· .. 

Ano ........... ---- .•... - ·---· ..••••. 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Ata da 115t~ Sessão, em 9 de agosto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lomanto Júnior 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins- Virgílio Távora~ Carlos Alberto- M~rtins Fi­
lho- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal 
Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel- Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto_ -~ Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- José Ig­
nácio Ferreira - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino - Alfredo Campos - Severo Go­
mes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Gas­
tão Miíller- Marcelo Miranda- A(fpnso Camçtrgo­
Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison -Barreto_ ~_Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas-- Pedro Simon- Octã.­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES N's 3S9, 360 e 361, DE 1984 

PARECER N• 359 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'~' 

31, de 1984, (nl' 025/84, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se~ 
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de ltajá (GO) a contratar_ope­
raçào de crédito no valor de Cr$ 116.018.641,00 (cen­
to e dezesseis milhões, dezoito mil, seiscentos e qua­
renta e um cruzeiros). 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
Com a Mensagem nl' 31/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 

pleito da Prefeitura Municipal de Itajá (GO) que objeti­
va contratar, junto à Caixa Econômica Federal, median­
te a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social, a seguinte operação de crédito: 

Características-da Operação: 
A- Valor: Cr$ I 16.018.641,00 (cOrrespondente 

a 21.541,42 ORTN, à razão de 5.385,84, em 
SET /83); 

B -Prazos: 
l -de carência: 2 anos;-
2-- de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
l-juros de_6% a.a.,_e 

_ 2- correção monetária de 40% do lndice deva­
riação das ORTN; 

~--E-- Garantia: vinculaçãO -de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios (~PM);-

D - Destinação dos Recursos: implantação de 
galerias pluviais, meios-Íios, sarjetas, construção de 
lavanderia pública e aquisiçàõ de eqúipanientõs 
para coleta de lixo. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
atendimento do pedido por entendê-lo técnico-e financei­
ramente viável, não devendo os seus encargos gerar 
maiores pressões na exe_cução orçamentária dos- próxi­
mos exercícios. 

No méiito, os empreendimentos a serem financiados 
pela presente operação de crédito se enquadram em ca­
sos ânãlogos que têm merecido a acolhida da Casa até 
mesmo porque se tratam de investimentos reprodu(ivos 
que fazem retornar aos cofres públicos boa parte dos ca­
pitais empregados. 

Assim sendo, opinamos pelo acoLhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 43, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itajá a eleVar 
em Cr$ 116.018.641,00 (cento e dezesseis milhões 
dezoito mil, ~iscentos e quarenta e um cruzeiros)~ 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
ArL 19 É a Prefeitura Municipal de Itajá, Estado de 

Goiãs, nos termos do art. 21' da Resolução n'~' 93, de li de 

outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
116.018.641,00 (cento e dezesseis milhões, dezoito mil, 
seiscentos e guarenta e um cruzeiros)- correspondente 
a 21.541,42 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 5385,"84 (cinco mil, trezentos e oitenta e 
cinco cruzeiros e oitenta e quatro centavos) - vigente 
em setembro de 1983, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa EconômíCa Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do F'undo de A­
poio -ao Desenvolvimento Social-F AS, destinado à im­
plantação de galerias pluviais, meios-feios, sarjetas, 
_construÇãO-de lavanderia pública e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, naquele município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
nQ.respecti':'O proceSso. 

Art. 2~> Essa Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das ComiSsões, 17 de maio de 1984. -Roberto 
Campos, Presidente- Benedito Ferreira, Relator- Jo~ 

sé Fragelli -Jorge Kalume- Gabriel Hermes- Octá~ 

vio Cardoso. 

_PARECER N~>s 360 e 361, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução nl' 43, de 1984, da 
Comissão de Economia, que. "autoriza a Prefeítura 
MuniciPal de Itajá (GO) a elevar em Cr$ 
116.018.641,00 (cento e dezesseis milhões, dezoito 
mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros) o _ _montan­
te de sua dívida consolidada iritefna". 

PARECER N• 361, DE 1984 

-Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Odacir Soares 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E­

conomia do Senado Federal, como conclusão de seu pa­
recer sobre a Mensagem n'~' 31/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Itajá 
(GO) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
116.018.641 ,00 _(cento e dezesseis milhões, dezoito mil, 
seiscentos e quarenta e um cruzeiros), destinado ao fi­
nanciamento_ da implantação de galerias pluviais, meioS.. 
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fios, sarjetas, construçâo de lavanderia pública e equipa­
mentos para coleta de lixo.~ 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 1976, do _Senado __ Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no artigo 2"' da Resolução fl'i' 62, de 1975, 
também do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposiÇão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais ar:)Iicâvels à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fã­
vorável, no que tange aos aspectos' de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissõ.es, 13 de junho de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente - Odacir Soares, Relator - H~!io 
Gueiros - Martins Filho- Passos Pôrto - Carlos Chia~ 
relli - Almir Pinto-- José Ignácio Ferreira. 

PARECER N• 361, DE 1984 

(Da Comissão de Municípios) 

Relator: Senador Almir Pinto 

De autoria da Comissão de Economia do Senado Fe­
deral, o presente Projeto de Resolução objetiva <illtorizar 
a Prefeitura Municipal de I ta já (GO), nos termos do que 
estabelece o art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do -Sena:. 
do_ Federal, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 116.018.641,00 (ceflto e deZesseis milhões, dezoito 
mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros) destinada a fi­
nanciar a implantação- de galeriaS pluviais, meios-fios, 
sarjetas, construção de lavanderia -pública e equipamen-
to para coleta de lixo, naquele Município. _ 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a jUJSôU -de acõidO coln as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico eXa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de EConomia da Cã.­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada tem 
real significado sócio-econômico para o mun-icípio em 
questão. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1984. - PB.sSos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- Nelson Car­
neiro - Galvão Modesto - João Lobo - Jorge Bor­
nhausen - José Lins - Jutahy Magalhães - Jorge Ka­
lume. 

PARECERES N•S 362 E 363, DE 1984 
Sobre o Projeto de Decreto Legislativo q9 27, de 

1983 {n9 10~8, de 1983-CD), que "aprova o texto da 
Convenção de Cooperação Judiciária em Matéria Ci­
vil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, assina­
da em Paris, a 30 de janeiro de 1981 pelos Governos 
da República Federativa, do Brasil e da República 
Francesa''. 

PARECER N• 362, DE 1984 
(Da" Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Pedro Simon 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal, 

em seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re~ 
pública envia ao Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relaç-ões Exteriores, o texto da Convenção de Coope­
ração Judiciária em Matéria Civil, Comercial, trabalhis~ 
ta e Administrativ~i, assinada em Paris, a 30 de janeiro de 
1981, pelos Governos da Repüblica Federativa do Brasil 
e da República Francesa~ 

O ato internacional em pauta, na sua parte preambu­
lar, ressalta o desejo das Partes el}'l fomentar a coope­
ração judiciária em matéria de auxílio judiciário nos 
campos do Direito Civil, Comercial, Trabalhista e Ad­
ministrativo, e de assim cOntribuir para o desenvolvi· 
menta de suas relações com fundamento nos princípios 
do respeito à soberania nacional e à igualdade_ dos direi­
tos e vantagens recíprocas. 
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O auxílio judiciário mútuo estende-se aos procedimen­
tos administrativos nos quais seja admitido recurso para 
os Tríbunuis. 

Cada Estado contratante designará uma autoridade 
central Que aSSumirr·o encarg-o de- receber os pedidos de 
comunicação de atos que lhe sejam dirigidos- pela autori­
dade central do outro Estado contratante e de dar-lhes 
-andamento. 

A autoridade central assumirá, igualmente o encargo 
de receber da autoridade central do outro Estado contra­
tante as comissões rogatórias expedidas por uma autori­
dade juci:idâria -e que lhe sej<lin dirigidas para Ser execu­
tadas. Os Ministêrios da Justiça dos dois Estados são de­
signados como autoridades centrais encarregadas de re­
ceber os pedidos de auxilio judiciário em matéria civil, 
comercial, trabalhista e administrativa e de dar~lhe anda­
mento. Para tal fim, essas autoridades centrais se comu­
nicam diretamente uma com a outra e, se for o caso, 
dirigem-se a suas autoridades competentes. 

Resultado de minucioso exame, a Convenção atende 
plenamente aos nossos interesses. Assim somos pela sua 
aprovaç-ão na forma como se encontra no Projeto de De­
creto Legislativo n9 27, de 1983. 

Sala das _Ç_omissões, 26 de abril de 1984 . ....,.. Luiz Via­
na, Presidente- Pedro Simon, Relator- Octávio Car­
doso -João Calmon- Marco Maciel- Saldanha Derzi 
--Amaral Peixoto- Lourival Baptista. 

PARECER No 363, DE 1984 
{Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Martins Filho 
Chega a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislati-

--vo n9 27, de 19_8~, que aprova o texto da Convenção de 
Coopefação Judiciária em Matéria Clvil, -Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paris, a 30 de 
janeiro de 1981, pelos Governos da República Federati­
va do Brasil e da República Francesa. 

Na Câmara dos Deputados, dois _órgãos técnicos opi­
naram a respeito. A Comissão de Relações Exteriores 
daquela Casa, após ressaltar 1:\. "importância e Conve­
niêrida" do ato, concluiu qu~. "não somente quanto aos· 
objetivos espedficcis colimados, mas também pelas me­
tas propostas encontra-se a matéria em perfeita harmo­
nia com os a1tos desígnios que orientam a nossa política 
externa". Já a Comissão de Constituição e Justiça, após 
discorrer sobre a competência da União para legislar 
sobre o assunto, opina no sentido da_ "constitucionalida­
de, juridicidade e boa técnica legislativa". 

Na Casa dos Estados, o órgão que nos precedeu na a­
preciação do assunto, após "minucioso exame", con­
cluiu que "a Convenção atende plenamente aos nossos 
interesses". 

Explica o Senhor Ministro de Estado das Relações Ex­
teriores na Exposição de Motivos pertinente ao assunto: 

"Este instrumento possibilita o auxílio judiciário 
mútuo nos campos do Direito Civil, Comercial, 
Trabalhista e Adffiinístrativo por normas que regu­
lam, interalia, a comunicação dos atos judiCiários e 

---- - extrajudiciai:;, destinados a pessoas que se encon­
tram no território de um dos dois EstadOS; a trans­
missão e a execução de cartas rogatórias; a troca de 
informações no âmbito dos processos relativos à 
guarda e proteção de menores; o- reconhecimento e 
execução de sentenças judiciais e arbitrais e de tran­
sações; e a força probatória e execução dos docu­
mentos públicos na ordem jurídica de um _e_outro 
Estado." 

Encarece aquela autoridade a aprovação do texto por 
CO_l)-Stiluir "signíficaya_contribuição ao bom desempenho 
da Justiça". 

Com tantas judiciosas opiniões a enaltecer os méritos 
da__pr_oposição s_eria impróprio alqngar·mo-nos em consi­

-·derações quanto â conveniêq.cia e a oportunidade. Julga-
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mos, entretanto, pertinente tecer alguns comentários a 
respeito de determinados dispositivos. 

Segundo a leglslação interna, a relação processual só 
se perfaz quando chamado o réu ajufzo por citação, real 
ou presumida, Não é dado à autoridade judicante prola­
tar sentença se o processo não se constituiu regularmen· 
te. __ (Código de Processo Civil, art. 214). 

O parágrafo primeiro, do artigo 6ç., da Convenção, en­
tretanto, confere ao magistrado. "a faculdade de não de­
cidir enquanto não ficar provado que o ato tenha sido 
comunicado". Infere-se daí ser intenção das Partes Con­
tratantes inverter o princípio vigorante no direito brasi­
leiro porquanto a verificação da regular constituição do 
vinculo processual deixa de ser exigência para se trans­
foimar em faculdade, 

O parágrafo segundo, cio referido artigo, contém ex­
pressões anômalas para o proceSsualista pátrio. Que se 
haverá de entender p01:. "contraditório presumido"? 

E quanto ã faculdade conferida ao juiz da causa d~ "li­
vrar o requerido da prescrição resultante da expiração 
do prazo"? 

O terceiro e- último parágrafo _do artigo examinado a­
lude à concessão d~. '"prazo razoável", termo bastante 
imPre-cisO e e1ásticÕ q-ue pode ensejar dificuldades exegé­
ticas. 

O artigo subseqiiente {79) inverte regra geral acolhida 
no direito" iriterno quartto à comunicação dos atos judi­
ciais. Passam os serventuários a ter o poder d~. "convo­
car" qualquer pessoa que deva ser in~imada ou citada. 
Como ê notório, em nosso país, os oficiais encarregados 
de proceder a tais comunicações, deslocam-se até o local 
onde é encontrada a pessoa. . 

O Capítulo Iil (Artigos 8 a 17) trata da~. "Comissões 
Rogatórias", expressào equivalente internamente~ ~~car­
ta rogatória" consoante dispõe o artigo 210 do CPC. 

Contém o parãgrafo 29, do artigo lO, preceito que de­
verá ser objeto de cuidadosa aplícação pelo Poder Judi~ 
ciário. 

"A execução não poderá ser recusada apenas 
porque a lei do Estado requerido reivindique uma 
competência judiciária exdusiva no assunto em cau­
sa ou não conheça rito correspondente ao objeto do 
pedido apresentado ao Estado requerente ou por­
que ela conduziria a um resultado não admitido 
pela lei do Estado requerido." 

Estatui o artigo 19 do Código de Processo Civil: 

"Art. -19 Salvo as disposições concernentes à 
Justiça gratuita, cabe as partes prover as despesas 
dos atos que realizar ou requerer no processo, 
antecipando-lhes o pagamento desde o início até 
sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena 
satisfação do direito declarado pela sentença. 

§ J9 O pagamento de que- trata este artigo será 
feito por o_casião de cada ato processual.. 

§ 29 Compete ao autor adiantar as despesas re­
lativas a atos, .cuja realização o juiz determinar de 
ofíc-io '~u a req~erimento do Ministério Público." 

No teXto da Convenção a matéria é discípiinada da se­
guinte form{l:. 

.. A execução da comissão rogatória não poderã 
implicar o reembolso de quaisquer despesas. 

O Estado- requerido tem, todavia, o direito de e­
xigir do Estado fequerente o reembolso das quan­
tias pagas aos peritos e aos intérpretes, bem como o 
fi!embolso daS deSQ_eSa~ resultanteS da aplicaçãO de 

-uma -forma especial pedida pelo Estado requeren­
te." 

Há um capítulo versando, exclusivamente, sobre "Re~ 
conhecimento e Execução de Sentenças Judiciais e Arbi­
trais e de Transações" (cap. V). Neste particular, cabe es~ 
pecial destaque para os seguintes aspectos: 

I) As sentenças .contenciosas e graciosas prolatadas 
por jurisdição sediadas no Brasil e na França passam a 
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ser reconhecidas reciprocamente de pleno direito (ai't: 
20). Tal expressão significa: 

"que o dispositivo do julgamento tem valor obri­
gatório entre as partes autora e ré. Tal dispositivo­
pode, especialmente, ser por elas oposto como uma 
exceção a toda nova ação intentada entre as mesmas 
partes s_obre o mesmo objeto e pela mesma causa, 
tendo os tribunais a faculdade de extingUir ou sus­
pender o processo~" (art. 23 Conv.). 

2)_São as seguintes as foi"malidades extrínsicas e intrín­
sicas, exigídas para homologação de sentença: 

"a) que a sentença seja oriunda de .uma jurisdição_ 
competente de acordo com as regras de conflitos de com­
petência vigentes no território do Estado onde a sentença 
seja reconhecida; 

b) que a sentença tenha aplicado a lei aplicável ~o lití­
gio em Virtude das regras de solução de conflitos de leis 
vigentes no território do Estado onde a sentença seja re­
conhecida; 

c) que, de acordo com a lei do Estado onde tenha sido 
proferida, a sentença já não ad.mita recurso ordináriO e 
seja executável; a sentença em matéria de estado e de_ ca­
pacidade das pessoas será, todavia, reconhecida se for e­
xecutável; 

d) que as partes tenham sido regularmente citaQas, re­
presentadas ou declaradas revéis; 

e) que a sentença não contenha nada de contrário à or­
dem pública do Estado em cujõ território é-lnVOcada; 

f) que um litígio entre as mesmas partes, fundado nos 
mesmo fatos e que tenha o mesmo objeto: 

- não esteja pendente em alguma jurisdição do Esta­
do requerido favorecida pela prevenção; 

- não tenha sido objeto de uma sentença proferida 
por uma juriSdíção do Estado_ requerido e que reúna as 
condições neceSsárias ao reconhecimento; 

- nada tenha sido objeto de uma sentença proferida 
em um terceiro Estado e que reúna as condições neces­
sárias ao recOnhecimento no território do Estado reque­
rido." (art. 20 c-onv.) 

3) No curso do procedimento homologatório e -ao sef 
apreciada a competência do tribunal prolator da decisão 
fixa a. "autoridade requerida ... vinculada às conside­
rações em matéria de fato nas quais tal tribunal tenha 
fundado sua competência, salvo se se tratar de uma sen­
tença proferida à revelia". 

4) Fica expressamente vedado ao órgão competente 
para homologar decisão emanada de outro país proceder 
"a qualquer exame do mérito da sentença". 

5) Para homologação de laudo arbitral e transações 
exige-se a observância das condições já enunciadas n_o 
item 2. 

Como se Vê do -exam_e __ da matéria· ora· àp"réciãda ex:íS­
tem diversas inovações quanto ao consagrado no direito 
interno. Seriã dC ·restOíffij:iOSSívi!I-elaborar texto unifor­
me a dois ordenamentos jurídicos que não cont1Ve5se tal 
peculiaridade. 

No pertinente à constitUcionalidade e juridicldade, a­
companhamos a conclusão esposada pela douta Comis­
são de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. 
Quanto à conveniência já se pronuncioú a Comissão de 
mérito. 

Ante o _exposto e tendo em vista a competência regi­
mental deste órgão técnico, nada há a ser oposto ao texto 
sob exame, razão pela qual opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 27, de 19&3. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1984, Muiilo Bada­
ró, Presidente- Martins Filho, Relator- Hélio Gueiros 
-Octávio Cardoso- Helvídio Nunes- Enéas Faria­
Almir Pinto - Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -0 Expedien-
te lido vai à publicação. ~ 

Sob('e a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }9-
Secretârio. 

DIÃRI<YDO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 134, DE 1984 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, parte referente às comissões internas de 
prevenção de acidentes - CIP As - com vistas à am­
pliação dos direitos de seus integrantes, representan­
tes dos empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 A Consolidação das Leis do Trabalho, no 

Capítulo V, Seção III, do Título li, concernente às co­
missões internas de prevenção de acidentes, passa a vigo­
rar com ·as seguintes ni_odificações: 

"Art. 164. 
-......................................... . 
§ 39 O mandato dos membros eleitos da CIPA 

terá a duração de um (i) ano, permitida a reeleição. 
§ 49 Os membros da CIPA elegerão o respecti­

vo presidente e Více-Presidente. 
Art. 165. Os titulares da_ representação dos em­

pregados nas CIPAs e seus suplentes não poderão 
sofrer qualquer prejuízo salari"iil em raZão da repre­
sentação, assegurando-se-lhes, ainda, a inamovibili­
dade e estabilidade provisórias do art. 543.'' 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disPosições em -contrário." 

Justificação 

Quer o projeto, apresentado à consideração da Casa 
por sugestão dos trabalhadores m_e_tahírg'icos do Brasil, 
que neste sentido fizeram aprovar resolução em seu XI 
Córiiresso Nacional {l"' a 5 de agosto de 1983, na cidade 
de Praia Grande, SP), ampliar as garantias asseguradas 
em lei aos chamados trabalhadores çipeiros-; isto ê, aque­
les que por -delegação dos demais passem a integrar as 
comissões internas de prevenção de acidentes (CIPAs), 
no âinbito das próprias empresas. 

As garantias que aqui se querem proporcionar, atual­
mente não previstas expressamente na lei, são as de irre­
dutibilidade salarial, de inamovibilidade e estabilidade 
provisórias do arL 543, CLT. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

• •••••••••••• ~· ••• ·-·~--···- •• ·-· •• -.-.- •••• ;;:_ ••• < •••••• ~ • 

ArL 164. Cada CIPA será composta de representan­
tes da empresa e dos reempregados, de ac_ordo _com os 
critérios que vierem a ser 3dotados na regulamemação 
de que trata o parágrafo único do artigo anterior. 
_ § }9 Os representantes dos empregadores, titulares e 

suplentes, serão por eles designados. 

§ 29 · Os representantes dos empregados, titulares e 
suplentes, serão_ eleitos em escrutínio secretO, do qual 
participem, independentemente de fitiação Sindical, ex­
clusivamente os empregados interessados. 

§ J9 O mandato dos membros eleitos ca CIPA terá a 
duraçãO de 1 (um) ano, permitida uma reeleição. 

§ 49 O disposto no parágrafo anteriOr não se aplica­
rá ao membro Suplente que, durante o seu mandato te­
nha participado de menos da metade do número de reu­
niões da CIPA. 

§ 59 O empregador designará, anualmente, dentre os 
seus representantes, o Presidente da CIPA e os emprega­
dos elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente. 
-•.·.~-~ .__,_ ........... ·-·. ·--- ... '. --~ .. -..... ·-~ ·- ··-·-. ·-· 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gr.~lação Social.) 

Agosto de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lído será publicado e remetido às comissões coffiPeten­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (POS- CE. Pronuncia o se-
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Imprensa tem constantemente noticiado o surto 
Crescente de sarampo em diferentes Estados da Fede­
ração. Devo dizer a V. Ex• que, ao regressar do Ceará, eu 
deveria ter abordado este assunto, porque Fortaleza, 
uma das cidades mais populosas deste País, com uma po­
pubção que já atinge a I milhão e 500 mil habitantes, es­
taVa tendo~ sua população infantil quase que destruída­
pelo sarampo, princip-almente na faixa 'etária- de zero a 
cinco anos, crianças desnutridas pela fome, que teve na 
seca a causa principal, além de problemas de higiene. A 
Imprensa de Fortaleza apresentava uma média alarman­
te de crianç<~s que morrem de sawmpo. 

Surpesa para mim foi o noticiário de São Paulo que, 
como todos sabemos, é o Estado que tem as melhores 
condições financeiras e e_conôrnicas do País, e lá o saram­
po l<~mbém está grassando, não sendo pequeno o núme­
ro de óbitos infantis causados pela doença. 

O Ministério da Saúde, muito bem dirigido por S. Ex~ 
o Sr. Waldyr Arcoverde, atentou para a neces.~idade de 
incrementar ao máxi!llo a vacinação contra o sarampo. 
Sabeinos do trabalho desenvolvido por aquele Minis­
tério na erradicação da poliomielite em nosso País, com 
campanhas vitoriosas que tem empreendido. 

Ainda agora, tivemos a primeira vacinação, em 16 de 
junho, em que as 19.204.950 crianças, população esta es­
timada no Brasil entre O a 4 anos de idade, foram quase 
todas vacinadas contra a pólio, precisamente num total 
de 18.635.481 crianças vacinadas. O Est_ado do Rio de 
Janeiro vacinou I 00% de suas crianças; Roraima vacinou 
95,29%; Rio Grande do Sul vacinou, também, 95,05%. 
Quero explicitar corretamente a percentagem: 100%, no 
Rio de Janeiro; 99,43%, em Santa Catarina; 95,05%, no 
Rio Grande do Sul; 94,52%, no Amapá; 95,29% em Ro­
raima. Comõ se Vê, na faixa etária de O a 4 anos, foram 
vacin_adas 16.889.138 crianças. PÇ>r conseguinte, 87,94%. 
Na faixa de cinco anos e mais, foram vacinadas 
1.756.343 crianças, dando o total de 18.635.481 crianças. 
Isto, até primeiro de agosto de 1984. 

Sr. Presidente, o Ministério, jã no ano passado, tinha 
também atentado para a necessidade da multivacinação, 
associar as vacinações contra o sarampo, tétano, difteria 
e coqueluche, à de pólio. Jâ pelos dados do Ministério da 
s-attae. correspondente à vacinação do dia 16 dejuriho de 
t984. effi relaÇão a sarampo, a população estinl.ada de 
nove a vinte e três meses, que foi vacinada, é de 4.85Lb17 
crianças. População vacinada fora da faixa, 485.082 
crianças, num total de L.648.755 crianças. 

Sr. Presidente_, esta campanha contra a pólio vai ter a 
sua segunda dose deste ano agora no dia li de agosto. A 
primeira foi a 16 de junho e o Ministêriõ da Saúde vem 
apelando às famílias no sentido de vacinarem as suas 
crianças. Em conseqüência, vamos diminuir ou qt.iase er­
radicar a poliomielite no nosso meio. Basta que se diga 
que durante este ano, já estamos no oitavo em_ _curso, 
apenas dois casos de poliomielite foram identificados no 
~erritório nacional. 

Para isto, Sr. Presidente, o Ministério tem contado 
com o apoio irrestrito e patriótico de ó['gãos comO, a So­
ciedade Brasileira de Higiene. Esta Sociedade tem auxi­
li:.~do, cooperado muito nesta campanha e, por isto, rece­
beu de S._ Ex', o Sr. Ministro Waldyr Mendes Arcoverde, 
um oficio de agradecimento vazado nos seguintes ter­
mos: 

Sr. Presidente: 
fe·n.ho a satisfação de dirigir~me a Vossa Senho­

ria para agradecer a colaboração prestada na cam-. 
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panha nacional de vacinaçãO realizada em 16 deju~ 
nho último, e ao mesmo tempo informar sobre os 
resultados obtidos. 

Embora ainda não definitivos, os dados disponí­
veis mostram que mais de 17 milhões de crianças de 
até 4 anos de idade receberam a vacina antipólio, 
correspondendo a cerca de 90 por _cento do total de 
19,2 milhões estimadas para o mesmo grupo etário. 
Apenas 2 casos de poliomielite foral}l confirmados 
até o presente momento em todo o País durante o 
ano em curso, o que constitui demonstração inequí­
voca do sucesso da estratégia adotada. O Jkasii_ 
relaciona-se, atualmente, entre os países que conse­
guiram controlar a doença. 

Com relação ao sarampo, foram vacinadas na­
quele mesmo dia cerca de 2 milhões de crianças, 
esperando-se, em conseqüência, que ocorra -icerl.,_ 
tuada redução da mortalidade pela doença nos me­
nores de 2 anos de idade, faixa etária na qual inci­
dem mais de 80 por cento dos óbitos por essa causa. 
A vacina tríplice (contra a difeieria, o tétano e a co- __ 
queluche) foi também administrada a 1,5 milhão de 

crianças,_ 80 por cento das quais no grupo priori­
tário de 2 a 1 I meses de idade. 

Abrem-se, assim, alternativas operacionais pro­
missoras para o efetivo controle das doenças eVitá­
veis por vacinação no Brasil, como resultado de am­
pla cooperação interinstitucional em todos os 
níveis, capaz de superar dificuldades que freqüente­
mente comprometem a eficiéncia de saúde, mesmo 
tão .simples como e imunização. 

Considerando que a garantia de resultados efeti­
vos nesse campo depende, em essência, da continui­
dade do processo, será realizada no próximo dia 11 
de agosto a segunda campanha anual de vacinação. 

Nesse sentido, solicito, n9vamente, o empenho e 
a colaboração prestada nas vezes anteriores, para 
que t~nha acesso_ aos_benefícios da vacinação a tota­
lidade da população infantil; residente em qualquer 
ponto deste imensO País. 

Reiterando os melhores agradecimentos deste 
Ministério, sirvo-me do ensejo para reafirmar meu 
alto apreço e distinta consideração.- Waldyr Men­
des Arcoverde, Ministro da Saúde. 

Esta é uma entidade, por conseguinte, Sr. Presidente, 
de cunho partícular, que vem dando o seu apoio e a sua 
ajuda incomensurável ao trabalho do Ministério da Saú­
de, que está bem entregue a S. Ex~, o Sr. Ministro Wal­
dyr Arcoverde. 

Devo salientar que este trabalho da vacinação contra a 
pólio, orientado pelo Ministério da Saúde, tem sido mui­
to bem entendido e melhor executado pelas secretarias 
de saúde estaduais e municipais. Há um intercâmbio per­
feito, um trabalho perfeito entre o Ministério e as secre­
t<:~rias estaduais e municipais de saúde, que, na verdade, 
vem prestando maior solidez, maior objetividade ao tra­
balho de multi-vacinação feita pelo Ministério'da Saúde. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, desejo apenas 
congratular-me_com S. Ex', o Sr. Ministro Waldyr Arco­
verde, da Saúde, pelo êxito esplendoroso alcançado por 
S. Ex• à frente do Ministério com a campanha que vem 
f;.Jzendo, objetivando erradicar, não só a poliomielite, 
como. também, o sarampo, o tétano, a coqueluche e a 
difteria no meio da população brasileira. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ALMIR PINTO EM 
SEU DISCURSO: 

Unidade 
da 

Federação 

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Pará 
Amapâ 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
R.G. do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
F. de Noronha 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Esp. Santo 
R. de Janeiro 
São Paulo 
Paraná 
Sta. Catarina 
R.G. do Sul 
M.G.doSul 
Mato Gro'sso 
GoiáS 
O. Federal 
Total 

MINISTÉRIO DA SAÚDE.. . 
SECRETARIA NACIONAL DE ÁÇOES BÁSICAS DE SAÚDE 

DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO 
POLIOMIELITE 

16-6-84 

Resultados finais 

População 
Estimada 

0-4anos 

125.698 
.66.642 

326.430 
18.315 

759.657 
41.607 

832.148 
415.437 
912.873 
318.797 
471.201 

1.035.062 
379.767 

206 
211.680 

1.823.494 
2.010.464 

328.461 
1.442.731 
3.665.904 
1.124.660 

539.881 
977.886 
235.550 
235.530 
672.046 
232.823 

19.204.950 

85.800 
53.101 

208.096 
17.453 

625.950 
39.329 

713.987 
365.794 
730.124 
257.449 
369.354 
916.656 
336.741 

133 
168.827 

1.703.774 
1.589.868 

315.590 
1.45.Í.I5S 
3.342.783 
1.041.806 

536.810 
929.456 
198.363 
184.916 
515.849 
187.971 

16.889.138 

POPULAÇÃO VACINADA 

% Sanose+ ToW 

68.26 4.743 90.543 
79.68 2.807 55.908 
63.75 6.584 214.680 
95.29 2.189. 19.642 
82.40 15.63L .6.40.650 
94.52 1.861 41.190 
85.80 18.560 .. 732.547 
88.05 15.917 381.711 
79.98 730.124 
80.76 4.891 262.340 
78.38 369.354 
88.56 35.373._ . 952.029 
88,67 18.300 355.041 
64.56 10 143 
79.76 7.076 175.903 
93.43 72.218 1.775.992 
79.08 200.522 I.f96.;l90 
96.08 28.173 .· 343:763 

100.00 140.088 1.593.246 
9l.I9 948.116 4.290.899 
92.63 72.729 . 1.114.535 
99.43 18.412 555.222 
95.05 40.389 969.845 
8421 556 198.919 
78.51 21.510 206.426 
76.76 61.451 577.300 
80.74 9.168 197.139 
87.94 1.746.343 18.635.481 

1-8-84 
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MINISTí;RIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAl DE AÇÕES BÁSICAS DE SAÚDE 

DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO 
SARAMPO 

16-6-84 

Unidade Populaçio POPULAÇÃO VACINADA 
da esdmada 

Federaçio 9-Z3meses 9-23meses % Fora da faixa 

Rondônia .. -.......... 32.719 16.632 4.343 
Acre ....... ~~~-· ..... 17.194 .. :l.J!J6 809 
Amazonas ······-·-···· 83.109 52.594 
Roraima ........... -.. 4.771 3.726 537 
Parã ....... -.......... 191.737 83.583 27.485 
Amapâ ..... " " ..... 11.055 5.398 165 
Maranhão . . . . . . . . . . . 220.353 [32.127 41.478 
Piauí ....... -.---:~.-.. 107.349 5_5,070 9.165 
Cearã ............... 226.119 161.898 
R.G. do Norte ........ 80.401 48.876 
Paraíba ...•.........• 117.659 .. 36.122 
Pernambuco ......••.. 254.108 148.028 30.689 
Alagoas .......... ._._ .. 90.992 42.497 32.830 
F. de Noronha ........ 53 27 20 
Sergipe ........... ·-·. 52.137 17.998 13.965 
Bahia ......•...... _ •.. 454.415 70.467 
Minas Gerais ..... -.... 509.452 203.473 160.658 
Esp. Santo ........... 83.298 41.308 66.357 
R. de Janeiro ......... 367.175 
São Paulo ............ 939.938 
Paranâ o'''' o o o o o OA o o 278.466. 156.850 48.305 
St' Catarina . ,_, ....... 138.318 107.571 3.991 
R.G.doSul .......... 252.295 68.436 "19.60& 
M.G. do Sul .......... 58.935 40.859 794 
Mato Grosso ......• -~. 59.283 38.851 8.787 
Goiâs . . . . . . . . . . . . . . . 168.146 105.397 
D. Federal ........... &2.140 7.031 5.096 

Total ••••••••••••••.• 4.861.617 1.648.755 475.082 

Agosto de 1984 

Resultados liaols 

Total 

20.975 
4.745 

52.594 
4263 

111.068 
5.563 

173.605 
64.235 

161.898 
48.876 
36.122 

. 178.717 
75.327 

47 
31.963 
70.467 

364.131 
107.665 

o 
o 

. 205.155 
111.562 
88.044 
41.653 
47.638" 

105.397 
!2.127 

2.123.837 

1•·8·84 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAL DE AÇÕES BÁSICAS DE SAÚDE 

DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO 
DPT 

16-6-84 

Unidade 

da 

Populaçio 
Estimada 

Federação 2-IIMe,.. 2-IIMeses 

Rondônia 

Acre ···•···-'"·······~ 
Amazonas ......•.••. · 
Roraima ... ·"·----~--
Parâ .....•.•..•. -.·•---· 
Amapá . ···-·····~~--
Maranhão ... ·-···--~--
Piauí .....•...... ..,~ •• -­
Ceará ............• ·-K-~ . ._ 
R.G. do Norte , ...... . 

l:t802 
.11.709 
58.267 
3.249 

130.205 
- 7.572 

-154.114 
73-532 

162.035 -
. 57.097 

Paraíba .. --=-......... · 83.167 
Pernambuco .•....•.. ~ 178.238 
Alagoas .......... -... _ 65.700 
F. de Noronha . . . . . • . 36 
Sergipe . . . . • . . . . . . • . . . 38.039 
Bahia . . . . . . . . . . . • . . • . 3J7_288 
Minas Gerais._ ....• --.~ ~1.630 

Espírito Santo ...... .-. ____ -~7.776 
Rio de]aneíro ...... ~-- 256.085 
São Paulo . . • . . . . . • . • 665.728 
Paraná ......•..•••••. ___ 194_.004 
Santa Catarina . . . . . . . 95.991 
R.G do Sul . . . . . • .. .. JJ3.770 
M.G do Sul . . .. . . . . . . 41.457 
Mato Grosso . . . . . . • . . 40.32:3 
Goíãs . . . . . . . • • . • . ... 114.987 
D. Federal 43.887 

Total 3.398.688 

15.979 
4.174 

42.287 
3.297 

86.788 
4:441 

106.028 
69.466 

154.487 
42.062 
31.094 

146.202 
56.80I 

10 
I8.443 
93.224-

43.457 
41.692 

205.006 
4.968 

1.170.254 

PRIMEIRA ETAPA DA MULTIVACINACÃO FOI 
SUCESSO. MINISTRO DA SAÚDE DIRIGE-SE 
Á SBH APRESENTANDO RESULTADOS E' 
AGRADECIMENTOS QUE SE DESTINAM A 
TODOS OS ASSOCIADOS E AMIGOS QUE CO­
LABORARAM PARA OS EXPRESSIVOS Nú­
MEROS. NOVA ETAPA SERÁ NO DIA li DE 
AGOSTO E O APOIO DE TODOS É NOVAMEN­
TE SOLICITADO. 

Senhor Presidente 
Tenho a satisfação de dirigir-me- a Vossa Senhoria 

para agradecer a colaboração prestada na campanha na­
cional de vacinac;ào realizada em 16 de junho último, e 
ao mesma tempo informar sobre os resultados obtidos. 

Embora ainda não definitivos, os dados disponfveis 
mostram que mais de 17 milhões de crianças de até 4 
anos de idade receberam a vacina· antipólio, correspon­
dendo a cerca de 90 por cento do total de 19,2 milhões 
estimadas para o mesmo grupo et[trió. Apenas 2 caSos -de 
poliomielite foram confirmados Uié o pfesente momento 
em todo o país durante o ano em curso, o que constituí-­
demonstração inequívoca do sucess_a_ da estratégia ado­
tada. O Brasil relaciona-se, _atualmeTlte, entre Os P·afses 
que conseguiram contrular a doença. 

Com relação ao sarampo, foram vacinadas naquele 
mesmo dia cerc:l de 2 milhões de crianças, esperando-se, 
em conseqüência, que ocorra acentuada redução da mor­
talidade pela doença nos menores de 2 anos de idade, 'fai-

POPULAÇÃO VACINADA 

Fora da Faixa 

9.315 
1.277 

6.664 
122.029 

7.547 
96.588 
37.066 
50.935 
4.568 

7.935 
12.635 

12 
52.537 

469 
8,779 

16.100 

434.456 

Resultados finais 

Total 

25.294 
5.451-

42.287 
9.961 

208.817 
11.988 

202.616 
- 106.532 

205.422 
46.630 
31.094 

154.137 
- 69.436 

22-. 

70.980 
93.224 

·o 
o 
o 
u 
o· 
o 
o 

44.274 
50.471 

205.006 
21.068 

1.604.710 

xrr ettíria na qual incidem mais de 80 por cento dos óbítos 
por essa causa. A vacina tríplice (contra a difteiia. o téta­
no e a coqueluche) foi também administrada a 1,5 mi­
lhão de criança, 80 por cento das quais no grupo priori­
tário de 2 a lI meses de idade. 

Abrem-se, assim, alternativas operacionais promi~~_o­
ras paru o efetivo controle das doençã.s evitáveis por va­
cinação no Brasil, como resultado de ampla cooperação 
interinstitucional em todos os níveis, capaz de superar 
dificuldades que freqUentemente comprometem a efi­
ci_ên_c_iª--_de ações de saúde, mesmo tão simples como a 
imunização. 

Considerando que a gara_ntia de resultados efetivos 
nesse campo depende, em essência, .da continuidade do 
processo, será realizada no próximo dia I I de agosto a 
segunda campanha anual de vacinação. 

~esse sentido, solicito, novamente,_ o empenho e a co­
laboração prestada nas vezes anteriores, para que tenha 

___ --Uccsso.aos benefícios da vacinação a totalidade da popu­
l:.~çilo infuntil, residente em qualquer ponto deste imenso 
país. 

Reiterando os melhon::s agradecimentos deste Minis­
tério, sirvO-me do ensejo para reafirmar meu alto apreço 
e distinta consideração. - Waldyr Mendes Arcoverde, 
MinistrO da Saúde. 

Os excelentes resultados constantes do Aviso Ministe­
ri_al acima reproduzido alegram a todos os que vêm se es­
forçando pelo êxito dos dias nacionais de vacinação, ini­
ciativu vitoriosa "'já incorpor;:1da aos serviços bâsÍcos de 
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saúde, com pleno apoio da sociedade em geral, e que não 
deve ser interrompida em futuro próximo, em virtude do 
insuficiente desenvolvimento institucional dos serviços 
permanentes e baixa capacidade resolutiva das suas rotiw 
rlas", como bem ressalta recente documento da Divisão 
Nacional de Epidemiologia. 

A SBfi_ ~xorta os ~eus associados e amigos a se empe­
iíhareffino sucesso da 2• etapa da multivacinação no 
próx-iino dia li de agosto, emprestando o máximo apoio 
aos objetivos do Ministério da Saúde atravês da colabo­
ração com as Secretarias de Saúde das Unidades Federa­
das e seus Postos de Vacinação, de cujo eficiente traba­
lho irá resultar mais uma vitoriosa campanha em favor 
da saúde da criança. 

Centenário dos Servicos Sanitários de São Paulo -
No dia 30 de janeiro tiveram início as com6moraç§_es do 
]"'Centenário dos Serviços de Saúde Pú-biica de São Pau­
lo, promovidas pela Secretaria de Saúde através Comis­
são Organizadora, presidida pelo consórcio José Anto­
nio Alv-es dos Santos, com reunião solene, presente o Se­
cretitr\0 JOão !unes, na qual o Dr. Luiz Morato Proença, 
ex-Secretário Executivo da SBH e o Prof. Walter Leser, 
membro do Conselho Consoltivo da SBH, exaltaram 
vultos e feitos da repartição sanitária paulista que ambos 
já dirígiam. A data foi escolhída porque nela, no ano de 
1984, era nomeado 9 primeiro Inspetor de Higiene Públi­
ca de São Paulo - o Dr. Marcos de Oliveira Arruda. 
Instalou ele a Repartição de Higiene em seu próprio con­
sultório, dirigindo-a com o mais elevado espírito públi~ 
co. Foi o primeiro a reconhecer a necessidade da dedi­
'caçtio exciusiv~ rio trabalho de saúde pública, como re­
gistrou, em 1887, no relatório enviado ao Inspetor Geral 
de Higiene do Império: .. a natureza, compromissos e im­
portância dos_ serviços de higiene na província" envolvem 
tanta responsabilidade e tanto se destacam que os seus 
encarregados não devem e não podem ter qualquer outra 
preocupação mais, além da perene tarefa pela saúde 
pública". 

Ernane Braga - Com profundo pesar registramos o 
faleCJmento-riOdia 20 de abril do nosso consórcio e 
membro do Conselho Consultivo Ernani Paiva Ferreira 
Bra-ga,' q-ue presidiu a SBH no período 1954---1955. Médi­
co sanitarista e professor, Ernani vÍnha exercendo a 
Vice-Presidência de Recursos Humanos da Fundação 
Osw:Uldo Cruz e a direção da Escola Nacional de Saúde 
Pública, após brilhante carreira no país e no Exterior: 
han_~enologista da D_elegacia Federal de Saúde (Pernam­
buco), médico-sanitarista pelo Instituto Oswaldo Cruz 
(i' turma do Curso de Saúde Pública), Diretor do De­
partamento Estadual de Saúde (Pará), Delegado Federal 
de Saúde (Ceará), Diretor do Serviço Nacional de Edu~ 
cação Sanitária, Chefe de Programa do Vale do Rio 
Doce e Superintendente do SESP, Diretor Geral do De­
partamento Nacional de Saúde, Diretor da Divisão de 
Recursos Humanos da OMS, da qual também foi 
tTiembro do Comité executivo, como representante do 
Brasil e membro de várias Assembléias Mundiais de Saú­
de. Ultimamente, após participar de conferência interna­
cional sobre o assunto, vinha dedicando a alertar para os 
perigos de uma guerra atômica devastadora ou, quando 
menos, das conseqüências da liberação da energia nu­
clear, quer em conseqüência de provas com novas e mais 
potentes bombas, quer em virtude de introdução, nas 
áreas mais industrializadas, das substâncias radioati~ 

vas". 
Melhoria para Aposentadoria- A Lei n"' 7.184 de 15 

de abril (0. O. da União de 17-4-84) estabeleceu que a 
gratificação de Produtividaáe e a de Nível Superior 
incorporam-se aos proventos dos funcionáríos aposenta­
dos anteriormente à vigência das normas legais autoriza­
doras da incorporação dessas vantagens aos proventos 
da inatividade. O disposto na lei alcança os funcionários 
que, se estivessem em atividade, s.eriam beneficiados com 
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a concessão da vantagem, nos termos da legislação em 
vigor. 

Agrotóxicos- Instituições e técnicos de Agronomia, 
de Saúde Pública, de Ecologia, de defesa do meio am­
biente, de_ defesa da qualidade da vida, lideranças pol1ti­
cas e comunitárias estão se mobilizando para combater 
um projeto de lei em prePú:ic-ão no Mini"stério da Agri­
cultura que retira a capacidade dos Estados de legislarem 
sobre o uso dos praguicidas agrícolªs_._ Pelos termos do 
ante-proJeto, a sua aprovação significaria imediatamente 
a revisão da legislação estadual de _várias unidades da Fe­
deração, especialmente do Rio Grande-do Sul, que não 
teria poderes, como hoje, de proibir a apHcação de pesti~ 
cidus organoclorados em suas lavouras. 

Dia Nacional de Vacinação no Estado do Rio de Ja~ 
neiro- O Dr. Claudio Amaral Junior, DirefOr Geral do 
Departamento Geral de Epidemiologia e Controle de 
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Doenças da Secreta~_i<t de Estado de Saúde e_Higjene, in­
formou à SBH que no dia 16 d~junho foram vacinadas 
contra a poliamielite 1.593.246 crianças, sendo 318.507 
menores de I ano e 1.134.641 de I a 4 anos . Çontra sa~ 
rampa foram vacinadas 50.781 crianças e 25.437 recebe· 
rum uma-dose da vacina trípUce nos postos volantes. Na 
2~. etapa, dia li de agosto, a Secretaria de Saúde doEs· 
tudo vacinará contra sarampo e com a Vacina tríplece em 
50% dos postos de vacinação contra a poliarriielite. 

NOVOS ASSOCIADOS- No trimestre ingressaram 
no Quadro Social da SBH os_ seguintes colegas: Elisabete 
de Souza Matos, Luiz Paes-Selles, Maria Cristina Mei­
relles de Campos, Mareio Cidade Gomes, Noêmia Kli­
gennan, -Reinaldo Dames, SÜnia A mista Torselli, Zulmi­
ra Maria de Araujo, Eliete Chuff Souto e Claudio Pom­
peiano Noronha. 

MORTALIDADE GERAL 

A estimativa de natalidade, mortalidade infantil e mortalidade geral para a população brasileira até de-­
zembro, segundo a Divisão de Epidemíólogia e Estatística-da S.ecretaria Nadonal de Ações Básicas do Ministério 
da Saúde é _a se_gtJlllt_e: 

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul CentrcKleste 

População 
Total 132.000.000 7.028.000 38.400.000 57.566.000 20.231.000 8.775.000 

Nascimentos 
Vivos 3.9QO.OOO. 273.000 

Óbitos Totais 1.166.000 60.000 

Óbitos Infantis 308.000 20.000 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Eunice Michiles- Claudionor Ro­
riz -- Galvão Modesto - Odacir Soares - Alexandre 
Costa - José Sarney - Dinarte Maiiz- Marcondes 
Gadelha- Guilherme Palmeira...:_ Carlos Lyra- Al&ã­
no Franco- Amaral Peixoto- Itamar Franco- Mu­
rilo Badaró - Amaral Furlan - Fernando Henrique 
Cardoso - Mauro Borges- Benedito Canelas- Ro­
berto Campos - Saldanha Derzi - Carlos Chiarelli 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex• n
1
ão está presente. _ _ " 

Co_ncecto a palavra ao nobre Senador Jaison B"arreto. 
(Pausa.)1' 

S~_- o/• não está presente. 
C9ncedo a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

(Pa)'sa.) 
'-· Ex• não está presente. 
Co_ncedo a palavra ao nobre Senador Cid Sanipaio----;-­

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a pat'avra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de ori-

1.200.000 1.598.000 543.000 286.000 

460.000 440.000 140.000 66.000 

157.000 90.000 26.000 15.000 

_g_em), alteranc~o_ o art. l'? da ~ei 11"'§226, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a ·contagem recíproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
pr~a_9a, para ef~it_~ _de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos,. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O SR. JAISON BARRETO - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação; queremos votar a Emenda Theo­
doro Mend~s, pelas eleições "Diretas Já". 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A solici-:.. 
tação de V. Ex• será atendida. 

Vou suspender a sessão pO-r dez minutos, antes acio­
nando as campainha~_ a fim de que os Srs. Senadores 
compareçam ao plenário. 

(Suspensa às 14 horas e 58 mlnutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
proceder à verificaçirõ -s-olicitada. 

A votação do projeto fica adiada. 
Igualmente, o_s demais itens da ordem do Dia, consti­

tuída pelos Prosjetos de Lei da Câmara n'?s 10/81, 44/81, 
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53/77 e 65/79: Requerimento nQ 784/83; e Projeto de Lei 
da Câmara- n9 79/79, todos em fase de votação, ficam 
com a· aprecitJção adiada para outra oportunidade em 
virtude da inexistência de quorum, em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não se pode negar o excelente desempenho do -Min-is­
tério das Comunicações nos dois últimos Governos, rea­
lizando, no último de_c_ênio, a gigantesca_tarefa de unir, 
pelo telefone, todas as localidades brasileiras, com a uti­
lização da discagem direta, enquanto o DOI comunica o 
nossa c_om centenas de países do mundo. 

Lamentável, no entanto, é que a conjuntura inflacíõ­
nátia leve a cada usuário "uma correção trimestral insu­
portável, tornando quase proibitivo o Serviço, Entretan­
to, esse fato não desdoura a atuação do Ministéiio-·aas 
ComunicllçÕes e o que o povo pede, com inSiSfêricia, é 
que se possa instalar um telefone em cada residência, 
pcriS-ninguém, hoje, mesmo no setor agrário, pode pres­
cindir desse serviço. 

-Em J~nho último recebemos, do Sr. Ulisses de MOura 
Santiago. residente no Recife, um pedido, no s6iilido de 
encaminharmos sugestão á Empresa Brasileira de Tele-­
comunicações, para que elabore um plano de vendas des­
ses aparelhos, para pagamento em prestações, durante 
cento e vinte e cinco meses, mediante descontos em fo­
lhas de pagamento de funcionários públ_icos civis e mili­
tare.~-. federais, estaduais e municipais. 

A medida beneficiaria. imediatamente, cerca de qui­
-nhentos mil residências, absolutamente, garantido opa­
gamento das prestações, sem juros e correção monetãria. 
A dispensa de tais acréscimos é tanto mais jusfificável 
quanto se trata de um serviço público e de uma empresa 
que lião tem objetívo de lucro e, se o tivesse, poderia 
retirá-lo das tarifas, tanto mais quando se trata de mono­
pólio estatal. 

O próprio intei-esse da EBT está a indicar a ampliação 
dos set,~s serviços, pois, quanto mais ampla a rede por ela 
CQntrolada, tanto mais se reduzirão os custos de serviços. 
Cad<J telefone instalado significa um contribuinte perma~ 
nente, influênciando no aumento da arrecadação da em­
presa, afinal de contas uma das mais prósperas e eficien­
tes do país. 

O autor dessa sugestão, que nos parece deva ser en­
çarnpada com urgência, é funcionário federal aposenta­
do. morando com esposa e três filhos num pequeno 
apartamento próprio e, até agora, por artes da desen­
freada inflação, não tem podido adquirir um telefone, 
atingindo hoje um preço de dois milhões de cruzeiros. 

Mas essa importância, dividida por cem prestações, 
sigriificaria uma contribuição mensal de vinte mil cruzei­
ros, suportável por orçamentos domésticos mais modes­
tos·. 

Aqui fica a segestão do nosso patrício do Recife, espe­
rando que seja favoravelmente agasalhada pela Empresa 
Brasileira de Telecomunicações. (Muito Bem!) 

O_ S_R. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival BaptiSta. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A União Postal Universal (UPU) elegeu, no dia 6 de 
julho passado, em Berna, na Suíça, como seu Diretor­
Geral, o presidente da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), Coronel Adwaldo Botto de Barros, 
que deverá exe~~r esse cargo pelo período de cinco anos. 

Esse acontecimento é digno de registro especial por se 
tratar do primeiro brasileiro a assumir a direção geral da 
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UPU, organismo que congrega 167 países em todo o 
mundo. 

O fato rCvcla a excepcional credibilidade da ECT. 
f:. de se notur, à margem da consagradora eleição do 

ilustre sergipano, que deverá tomar posse em março de 
1985, quando deixar a presidêndã da-ECT, o seu fecun­
do e brilhante desempenho. 

Efetivamente pode-se afirmar, sem receio de qualquer 
contestacão, que a Empresa Brasileira de Correios e Te­
légrafos (ECT) tem a sua trajeiórlá- dÍvidida em _dois 
períodos: antes, e depois do advento do Coronel AOwal­
do Botto de Barros. 

Há lO anos na presidência da instituição, esse"--diilâm-i­
co administrador logrou consolidá-la e expandi-la, a par­
tir da sua reestruturação técnica-administrativa e da im­
plantação de uma eficiente política de aprimoramento 
dos recursos humanos da Empresa. 

A criação da Escola Superior de Administração- Pos~ 
tal, em Brasília, na sua gestão, constitui a maiOf._de-rrioiis-~­
tração do grande esforço de modernização levado a efei­
to nesse período. 

Busta acentuar qu_e, este ano., 72 mil estudantes con~ 
correram às 120 vagas da Escola de Administração Pos­
tal. 

Felicito, poriu'nto, o Coronel Adwa[do Botto de B::~r~ 
ros pela sua consagradora eleição para· a UPU, 
desejando-lhe, em suas novas funções, no plano interna­
cional, um desempenho bem sucedido, pontilhado de 
crescentes êxitos, e muitas felicidades. 

Sergipe se orgulha e se rcjubila pelo êxito inCon-testável 
de um dos seus mais dinâmicos e ilustres filhos que atin­
giu o ponto de uma notável carreira de administrador 
dando uma inequívoca demonstração de capacidade. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr, PrCsidente, Srs. setlã.do­
res: 

No dia 2 (dois) de julhO- dftíin-õ;-em-preno-recesso, por~ 
tanto, recebi uma mensagem do atual Secretário de Agri­
cultura de Mato Grosso, Dr. Elzio Virgílio Alves Cor­
rêa, pleitiando uma ação ::1 ser desenvolvida junto ao Se­
nhor Ministro da Agricultura, objetivando dar melhores 
condições aos sempre sacrificados agricultores_ brasilei­
ros e no caso específico de Mato Grosso. 

As reivindicações são justas mas, o que se coloca em 
dúvida é se o Sr~ Ministro Nestor Jost vai conseguir sen_­
sibilizar os poderosos Ministros da Área Econômica 
que, em última análise, decidem tudo neste País~ 

Essas decisões na maioria das vezes VãO d-e encontro 
ao interesse do povo e especialmente dos produtores 
agrícolas e nunca ao encontro dos mesmos. 

Faço um apelo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos Srs. 
Ministros do Planejamento e da Fazenda, para que se 
consiga atingir as metas e:Stabeiecidas' pa:fa os- ag.riCuit~­
res mato-grossenses, no setor de financiamento, através 
do labor enérgico também, do Sr. Ministfo da ASricultu­
ra, junto aós Sr.S. Ministros citados. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mensa­
gem que me foi remetida pelo Sr. Secretário de_Agricul­
tura de Mato Grosso para que se toine coithecímento, 
nacionalmente, das necessidades dos produtores de 
Mato Grosso que devem ser as mesmas de um modo ge­
ral, dos agricultores brasileiros. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento: 

"Transcrevemos telex encaminhado a sua Exce­
lência Senhor Ministro da Agricultura, Dr. Ne-stor 
Jost, sobre solici_tações, apoio Safra 1984/85, para 
as quais contamos com a imprescindível colabo-
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ração e defesa de V. Ex', para com essas aspirações 
do produtor mato-grossense. 
Exm~' Sr. 
Dr. Nestor Jost 
DD. Ministro da Agricultu:r:a 
Brusília - DF" 

-2-

Cuiubá--: MT. 2-7-84 
_Em aditamento à EM n~' 03/84, de 10-5-84, enca­

minhada a Vossa Excelência, sobre medidas requisi­
tadas pela agricultura mato-grossense e a sua res­
posta, na oferta de produtos básicos: arrOz, milho, 
feijão e mandioca e,_ tendO por conseqUência que, 
em breve deverão ser acionados os instrumentos de 
política agrícola, que nortearão as decisões dos pro­
dutores, submetemos à apreciação desse Ministério:-

Em recente reunião, realizada nesta SAGRI/MT 
com a pa(ticipação das associações dos produtores e 
a OCEMAT, foram reafirmadas as preocu.pações 
do setor, quanto à necessidade dos instrumentos 
que permitam aos produtores, as opções para as cul­
turas b<isicas, já para <I próxima safra f984j85. 

I - Fixação imediata do valor básico de custeio 
V .B.C., se possível, tendo por base os custos de pro­
dução levantados pela Organização das Cooperati­
vas Brasileiras, OCB, para arroz, milho, feijão e 
mandioca e, estabelecidos ein Obrigações Rea}ustá-

- ve-is do Tesouro Nacional - ORTN; 
II- Concessão de seguro agrícola (PROA~ 

GRO), integral- 100 por cento, para as culturas de 
risco: arroz e feijão; -

III- Viabilizar, através de incentivo creditício, 
preferencialmente via preços mínimos, ·a rotaÇão de 
pelo menos 30 por cento das áreas atualmente ex­
ploradas com cultura de soja, para plantio de_ arroz 
e feiji:ío. - --

Saudações. Elzio V_irgilio Ahes Corrêa, Secretário da 
AgriCuftura do Estado de Mato Grosso". 

E_r_~ ~ que tinha a di3'~r. ~Muito be_m!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

OSR. MAURO BOIWES(PMDB-GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Se o _Presidente Figueíredo tem 
motivos para decepções com relação aos poHtiCos, ele, 

_ como militar, pode dar-se por satisfeito com a situação 
psicosociar que preside o espírito dos políticos. Pois o fa­
tor psicosocial é assunto da predileção dos meios cas­
trenses. E é bom que o Presidente Figueiredo não se es.­
queça que o que mais aflige o povo brãsileiro não são os 
militantes da política partidária e sim os gestores gover-. 
(lamentais de nossa política econômica. 

Sejamos justos, o governo Figueiredo tem cumptido 
s.uas metas políticas, o que é um serviço prestado ao Bra­
sil. N~o nos d_evemos esquecer que foi com o Presidente 
Figueiredo_ no governo que ocorreram a anistia e as 
eleições- díretas para governador. 

Sr. Presidente-, Srs. Senadores, 

É com alegria que todos os brasileiros receberam a 
forma~ização do acordo entre o PMDB, maior partido 
da oposição, e a Frente Liberal, composta por membros 
dentre ~s mais ilustres do partido do governo, o PDS. A 
Aliança Democrática, o desaguadouro do acordo, é um 
fato político damaiof relevância e, infelizmente, parece 
ser do ~esagrado do Presidente Figueiredo. De qualquer 
forma é bom lembrar as palavras do Vice-Presidente A\.1.· 
reliano Cha~es, que afirmou qu~ a dissidência do PDS é 
Uquele setor do partido governista que mais contribuí 
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para o cumprimento dojummento do Presidente Figuei~ 
redo, que prometeu uma democracia para sua pátria. E é 
bom que o Presidente se lembre que em uma democracia 
não se tem garantia de vitória em eleições. Se Wiriston 
Churchill e _charles de Gaulle sofreram insucessos e reve­
ses políticos, por que um Presidente dã -RepúbliCa no 
Brasil tem que ter a garantia de fazer seu sucessor~ O que 
tem que se~ garanti~o_s_ão as regras da ordem constitu­
ci_onal e não _desfg_!lios individuais. 

Apesar de tudo, vemos que a abertura democrática, 
com a anistia e gradual restauração das garantias públi­
cas já surtiu efeitos, pois a Aliança Democrática- é fruto 
da superaç1!o dos rancores e ressentimentos políticos do 
passado, permitindo atitude madura por parte dos inte­
gmrlles da classe política: São fatos positivos que foram 
decisivos para o desarmamento dos espíritos em nossa 
terra. Contudo, o governo federal nã~ apresenta os mes­
mos êxitos do ponto de vista econômico-administrativo. 

Pelu primeira vez no Brasil, em 20 anos, temos a pers­
pectiva de um governo de conciliação nacional, em que 
todos os partidos terão responsabilidades de governo. 
Não podemos nos iludir, o governo Tancredo Neves, 
que é O que tem f!1ais chances d_e se concretizar, só será 
viável como governo interpartidário. O futuro Presiden~ 
te da República, qualquer que seja ele, terá que ter a ha­
bilidade de convocar--tOdos os setores da nação a parti­
lhar as responsabilídades do exercício de poder. Tancre­
do Neves é o homem mais indicado para a tarefa de con~ 
ciliação nacional. 

lsso pode ser verifiCado pelos seguintes fatos. O minis­
tro Mário Andreazza é, nas palavras de seus próprios 
correligionários, um tocador de obras. O problema bra­
sileiro mais urgente não é simplesmente tocar obras, mas 
d~finir qUais obr::ls que devem ser tocadas para o melhor 
retorno dos investimentos públicos. Muitas obras foram 
toe<1das nos últimos 20 anos sem um criterioso planeja­
mento fin<lnceiro. O resultado foi a nossa atual insolvên­
cia. Nossa necessidade de maior priori dade é a restau­
ração da ordem político~institucional. Tancredo Neves 
tem mais sensibilidade política que Mário Andreazza 
para promover a re:stauração de nossa ordem institucio­
nal, congregando para tanto todos ossetores da socieda­
de brasileira em um novo pacto social. A falta de legiti­
midade po11tica de Mário Andreazza é demonstrada pe­
Jos 3% de votos que o governo de que participa teve nas 
eleições para a prefeitura de Santos. 

O _deputado Paulo Maluf tampouco tem condições de 
congregar a nação em tor"no de um projeto político. 
Como o ministro Mário Andreazza pode ter qualidades 
de <ldministraçlor, Maluf também. tem seus méritos polí­
ticos. Mas é muito jovem. ê uma criatura política do re­
gime de 64, sem nunca ter sido consagrado em uma 
eleição majoritária. 

O mesmo não ocorre com Tancredo Neves que, além 
de sempre ter tido consagração eleitoral em meio à cida~ 
dania, sempre foi respeitado por correligionários e ad­
versários políticos em uma militânCia política de mais de 
quarenta anos. 

A Aliança Democrática sepulta a tese de que o maior 
partido de oposição tenha _compromissos em cultivar a 
intoler~ncia ·e_ os erros do re&ime de-64. Não, o Bra~il 
com Tancr:edo_ Neves não cultivará rancores e ress~nti­
mentos criados no pas·sãdo, mas marchará com espírito 
aberto e generoso para o futuro. 

De uma coisa, porém gostaria de advertir o PMDB: a 
Aliança DemocrátiCa permite um governo interparti.: 
dário que dará responsabilidades de governo a políticos 
do PDS e do próprio PMDB. Contudo, não devemos 
aceitar que os outros partidos de oposição como o PDT, 
o PT e o PTB fiquem marginalizados do dever de repar­
tir as responsabilidades do exercício do poder. Indepen­
dente do fato de representarem um maior ou menor con­
tingente eleitoral. Se alguns líderes de tais partidos con-
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dena.m o COlégio Eleitoral, que não se esqueçam que o 
PMDB foi o maior responsãvel pela adesão maciça do 
povo brasileiro à campanha das DiretaS Já. Não foi 
possível para o momento as eleições diretas para a Presi~­
dência da República, que seria o percurso de primeira 
classe para o retorno da plenitude democrática. Que os 
líderes dos outros partidos de oposição sejam concitados 
a partilhar conosco o percurso maiS penoso do Colégio 
Eleitoral. Estou se_guro que conquistaremos,- sem tro­
peços e de forma ordeira, as çleições di~etas e_m todos os 
nfvcis. a Assembléia Nacionã.l Constituiriie. Que todos_ 
os partidos partíciPem da grande tarefa de construção 
nacional. 

Quando o Presidente FígueiredojiiroU-fãier-do Brasil 
uma democracia por certo ele não- previu- todos os des­
dobramentos políticos de nosso pafs, mas o fato é que 
hoje o paíS superou as -animosidades do passado e é 
possível um governo que congregue todos os bra~ileiros.­
Que isto seja poss(vel e que Deus nos abençoe nesta ca­
minhada. (muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
maia havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

(Em regime de urgência- art. 371, "c" do Regimento 
Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de__ Lei do 
Senado n~> 290, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que revoga a Lei n9 7 .138, de 7 de novembro de 
1983 (dependendo de Pareceres das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, _de Transportes, ComunicaçõeS e 
Obras Públicas e de Saúde). 

2 

(Em regime de urgência - art. 371, "c" do Regimento 
Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto- de Lei do 
Senado n~> 70, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, introduzindo modificações na Lei n~' 5.969, de 
li de dezembro de 1973, que iriStituiu o PROAGRO, 
com vistas a possiblitar a cobertura de riscos agrope­
cuários nos investimentos não financiados (dePendendO 
de Pareceres das Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de 
Agricultura e de Finariças). 

3 

Votação, ennurno· único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 1~> da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõC -SObre a contagem recíproca de temPO de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentado_ria, e dá outras providênc-íaS,--ü~ndo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 91fe972. de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra ·n~> 10, de 198 I (n? 1.529/79, na Càsa de origem), que 
dispõe sobre a aposentlldori:i., com provelifos inte"gfilis, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"'s 354 e 355, de 
198_1, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

5 

· Votação, em furna úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (n~' 587/79, na Casa de origem), que 
veda _uos veiç~los de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou u veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - _imagem e som - por profissionais e 
erripresas brasileirãs, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, dils Comis­
sões;_ 

.....:... de Economia, favorável, com voto vencidO- dos Se­
iiãdores Bernardino VianiJ.,_Josê Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 

6 

Votação, e.m turno úriico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (n"' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

7 

Yotação, em turno único, do Projeto de Lei 9a C_áma- _ 
ra n9 65, de 1979 (n"' 4.257j77; n·a Casa de origem), que 
<LU_tQri~a a alienação de irrióveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e 336. de 1980 e~35 a 6J7. 
de 1981, das ComisSões: 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, ]9 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emend~ de Ple;n_ário; 

-de Finanças, 1~> pronunciamento: favorável; 2~> pro­
nunciamento: favorável à Emenda _de_ Plenário; e · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de . .E'lenário.-

8 

Votação, em turno único, do R.eq!l~cimento n" 784, de 
1983, de autoria do S_enador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento_ In­
terno; a criação de uma comisSão especial mista, com­
posta de 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados, pa­
ra. no prazo de 120-(cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-finunceíra do Pats. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

9 

-Votação, em turno único (apreciação preliminar da ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara nQ 79, de 1979 (n9 
L511/75, ria Casa de origerii), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Org::iliica dã Previdência Social, alte­
ruda pela Lei n~' 5.890, de 8 de juilhú-de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões:--

- de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 
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- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto ~do substitutivo da <;:omissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a s_essào. 

( Le1•anta-se a sessão às 15 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO~ PRONUNC'!ADO. PELO SR,. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 8-8'84 E~ 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nunciu o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Creio que tOdos os brasileiros podem dur o seu _teste­
munho dél conduta retilínea do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro com relação ao restabelecimento 
imediato das eleições diretas para Presidente da Repúbli­
ca. para prefeitos das capitais, das estâncias hidromine­
ruis e dos municípios incluídos em áreas de segurança 
nacional. 

A nossa campanha está na memória de todos. Não foi 
apenas de nossa iniciativa, mas de todos os partidos de 
oposição, do PMDB, do PDT, do PT e- por que não 
dizer- do PTB, com o apoio absoluto de 99,9% da so­
ciedade brasileira. 

Estivemos, presentes em todas as ruas e praças deste 
País, realizando uma mobilização popular sem preceden­
tes na história republicana, que só não desaguou na vi­
tória final em face da posição intransigente de setores co­
nhecidos do PDS ortodoxo no Congresso Nacional, que 
não nos ·penniteram na Câmara dos Deputados alcançar 
o"s 22 votos de que necessitávamos para atingir os 2/3 ne­
cessários à aprovação da PropQsta de Emenda Constitu­
Cional Dante de Oliveira. Sem isto, evidentemente, fica­
mos privados da manifestação do Senado Federal. 

Pronuncio estas palavras a propósito do noticiário de 
hoje, que procura nos deixar mal perante a opiníão 
pública, ao divulgar palavras que V. Ex~. Sr. Presidente, 
Sena_dor Moacyr Dalla, teria pronunciado na tarde de 
ontein neste Senado Fecleral, quando teria afirmado que 
ll inclusão da_ Emenda Theodoro Mendes na. pauta do 
-Congres'so- Nacional não se dera em fuce do desinteresse 
das Gdêranças da OpOsiÇãõ em contactar com os Lide-

-~ reS ao· PD-S no Senado e na Câmara. Causou-me profun­
da estranheza o que li no dia de hoje e estou nesta Tribu­
na inicialmente para repor a verdade dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dalla) - Se V. Ex• 
me pennitr, a Mesa vai fazer o mesmo esclarecimento 
que fez ontem aos eminentes Senadores Mário Maia e 
Jaison Barreto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Permita-me V. Ex~ 
que primeiro eu coloque a minha versão. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Perfeita­
mente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Passamos, eu e o 
Líder Freitas Nobfe, todo o mês de julho, de recesso par­
lamentar, tentando falar com V. Ex~ no Espírito Santo, 
não o conseguindõ. Deixamos várias vezes o n-osso tele­
fone em Vitória, em Colatina e em Gu_a_raparí. Não rece­
bemos nenhum retorno. 

A nossa insistência era justamente pam combinar com 
V. Ex~ um local, uma data e umo. hora em que se deve­
riam reunir formalmente, todas as Lideranças no Con­
gresso Nacional, justamente para solicitar de V. Ex~ a in­
clusão na pautn dos trabalhos do Congresso Nacional, 
da Emenda Theodoro Mendes_ que, por cronologia, estaM 
ria tranqüilam_ente em condições de ser apreciada. Como 
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não encontramos V. Ex•, na última semana do mês tive.. 
mos qu-e ir ao nosso Estado, a Paraíba, e de Já c_!l~gando, 
no dia 31, ü tarde, tivemoS conhecimento de uma reunião 
realizada pela manhã no gabinete de V. Ex•, Sr. Presi­
dente, à qual não estavam presentes todos os Lideres. 
Entretanto, fui de logo notificado que no dia 1~>, às i6 
horas. haveria nova reunião, a qual compareceriam_to­
das as Lideranças. Evidentemente que não me preocupei 
em convidar nenhum líder, porque se V. Ex• reunia no 
seu gabinete as Lideranças, caberia a V. Ex•e não a mim, 
como Líder, convidar quem quer que fosse para a ela 
comparecer. Se eu estou em minh-a casa, eu sOu anfitrião, 
e, V. Ex•, no caso, era o Presidente do Congresso Nacio­
nal fazendo um encontro, no seu gabinete, de todas as 
Lideranças do Congresso Nacional. .-- . 

Qual não foi" a ITi"inha surpresa quando ali ch_egando 
não vi as Liderança do PDS, nem rio-Se-nado nem_ na Câ­
mara dos Deputados, fiz_emos a reunião. Ho~ye a troca 
de pontos de vista. V. Ex•, como sempre, coerente com a 
sua posição- anterior, afirmou que só colocaria em pauta 
a Emenda Theodoro Mendes se por acaso houvesse um 
acordo geral das Lideranças. Como não estavam presen­
tes as lideranças do PDS, V. E.x.~ deliberou que, pessoal­
mente, procuraria um contato com os Líderes do PDS~ 
na Câmara e no Senado, para uma riova reUnião, que só 
seria feita se ambos anufssem a esse novo encontro, o 
que não se deu. V, Ex• nos explicou que procurando os 
Líderes do Senado e da Câmara, eles acharam que não 
deviam comparecer porque não teriam sido convidados 
pelas lideranças oposicionistas. 

Este é um argumento que não pode prevalecer, pela 
simples razão de que quem estava promovendo a reunião 
era V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• está 
equivocado - V. Ex• me permite- V. Ex• está come­
tendo um lamentável equívoco ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não pode 
apartear. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Eu não pos­
so apartear, mas eu preciso dizer o que efetivamente se 
passou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• pode­
rá dar uma explicação posteriomente ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Então V. 
Ex• conclua, que depois falarei. 

O SR. HUMBERTO i.ÚCENA- .•• mas o -fato é que 
V. Ex• era a pessoa indicada para fazer os convites e não 
os fez. Pelo menos, eu ouvi do Líder Aloysio Chaves, q1,1e 
não fora convidado para nenhuma reunião no gabinete 
de V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador, nem 
por V. Ex• nem por qualquer Líder da Oposição, nem 
pelo Presidente da Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex~ vem em 
meu socorro. Se a reunião era no gabinete da Presidên­
cia, o Presidente é quem deverTã -ConvoCar os Líderes. 

O Sr. Aloysio Chaves- Foi no gabinete do Presidente 
do Senado, provocada pelo nobre Líder Freitas Nobre. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A reunião do dia 
1"' não foi provocada pefo DCi:mtado Freitas Nobre, mas 
pelo Deputado Airton Soares. Quando verifiquei que as 
Lidenmças do PDS, tanto no Senado como na Câmiira, 
não estavam presentes àquela reunião, no dia seguinte, 
que era o dia imediãto à mirifta:chegada em Brasllia, por­
que eu estava em recesso no meu Estado, procurei de 
imediato o Uder Aloysio Chaves, a quem fiz pessoal­
mente o apelo no sentido de que S. Ex• concordasse em 
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colocar na pauta dos trabalhos do Congresso Nacional a 
Emenda Theodoro Mendes, para que mais uma vez o 
Congresso, atendendo aos reclamos da sociedade brasi­
leira, pudesse apreciá-la. O Senador Aloysio Chaves 
respondeu-me que era Líder do Governo e que precisa-

--v a, portanto, ter uma audiência com quem de direito, no 
caso o Ministro Leitão de Abreu. Aguardei a resposta de 
S. Ex~. cobrei-a há dois dias, e hoje a recebi. S. Ex• 
comunicou-me ofiCialmente que o Governo era con­
trário à inclusão, na pauta do Congresso, da emenda das 
eleições diretas para Presid_en_te: da República. Esta ê a 
verdade incorilestável dOS fatos. 

Dai por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vejo 
como possa a OposiçãO, ser acoimada de respárisável 
..E;Ja não inclusão na pauta do Congresso Nacinal da 
Emenda Theodoro Mendes, ou de qualquer outra pro­
posta que restabeleça as eleições diretas Para Presidente 
~':i __ Rqlública. 

O Sr. Moacyr Dalla- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla- Emine~te Líder H\l_mberto LJ.l­
cima, a bem da verdade e en:t obséquio do que se passou, 

-é-f-lecessário que faça uma recolocação no discurso que 
V. Ex• faz nesta oportunidade. A Presi_dênciajamais con­
vocou q-ualquer reunião com as Lideranças. Fui procura­
do pelo emineilte Vice-Líder Affonso Camargo, dizendo­
me _que havia acertado com as Lideranças desta Casa e 
da Câmara dos Deputados uma reunião do outro dia 
para a qual S. Ex• rnarcotl hora: às li horas. Alguns 
Lideres nào compareceram. Não cabia ao Presidente 
convocar quem quer que seja. Ele, o Senador Affonso 
Camargo, se aqui estivesse, daria o seu testemu-ttho. Fei­
to isto, fui à Câmara dos Deputados e encontrei-me com 
o eminente Deputado Airton Soares. S. Ex• reclamou di­
zendo que haviu sido enganado- palavras de S. Ex•, é 
bom que a Taquigrafia registre- porque a reunião esta­
va -marcada, nO 'entendimento dos Líderes, para as 15 ho­
ras e que ele não havia comparecido porque_~ão havis 
sido cientificado em tempo oportuno para essa reunião, 
e me solicitou que marcasse nova reunião. Respondi que 
os receberia. V. Ex~ entretanto, faça a convocação. E 
aqtirinvoco o testemunho de determinados setores da 
Imprensa que estavam do meu lado. Esperei, Não fiz 
qualquer insinuação ou declaração, perante os Líderes 
de Oposição, de que eu- estão aí os outros Senadores 
que estawm presentes - manteria contato com as Lide~ 
ranças do PDS. Fui solicitado por V. Ex• e pelo eminente 
Deputado Freitas Nobre, para que mantivesse esse con~ 
tato para fa:.terrnos um entendimento com relação à 
Emenda Theodoro Mendes. Passei o mês de julho todo 
no Espírito Santo, não recebi nenhum recado, mormente 
em Guarapari, porque o meu telefone, nesta época, não 
funciona. Agora, em Co latina, liguei uma vez para a casa 
de V. Ex•; V. Ex• não estava. Por motivo de doença de 
familiares, como já esclareci pessoalmente a V. Ex•, não 
pude manter outro contato. Esta v~ co~ a minha assesso-

-- ria jurídica o requerimento do nobre Deputado autor da 
emerida para dar um parecer jurídico sobre se podia ou 
não ~~er v9tada na '!lesma legislatura. Interpelado pelos 
eminentes Senadores Mário Maia e Jaison Barreto, S. 
Ex•s me perguntaram: "-mas V. Ex• não tomou provi­
dência?" - nesses termos, mais ou menos. Procurei, de 
imediato, depois da solicitação de V. Ex• e do Líder Frei­
tas Nobre, o eminente Líder Aloysio Chaves, que aqui 

. está presente. S. Ex• me disse: "Presidente, jamais fui 
procurado por qualquer homem da Oposição para en­
trarmos em entendimento com relação a essa emenda". 
Nadu mais tenho a esclarecer. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex' não esclare­
ceu coisa alguma. Deixei vários recados em Vitória, em 
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Colatina e em Guaraparí. Se a assessoria de V. Ex~ não 
funcionou, não tenho nenhuma culpa. 

V. Ex• quer, com a sua autoridade de Presidente do 
Congresso Nacional, que tenho respeitado até hoj~, co­
locar sobre nós a culpa pela não inclusão na pauta da 
Emenda Theodoro Mendes. V. Ex• há de convir que nós 
não aceitamos isso em silêncio. V. Ex•, no caso da Emen­
da Dante de Oliveira, tomou a si a iniciativa de convocar 
diretamente todas as Lideranças para várias reuniões. V. 
Ex• nunca esperou que qualquer Líder da Oposição con­
Yocasse um Líder do Governo para ir ao seu gabinete. 
Por quê? Por que se tratava de uma Emenda do Senhor 
President~ _çia_ República? t a pergunta que lhe faço. O 
procedimento de V. Ex• hoje não guarda coerência com 
a sua atitude anterior. 

- E se V. Ex' ou as Lideranças do PDS quiserem, agora 
ejâ, incluírein õa Ordem-do Dia do Congresso Nacional 
a Emenda Theodoro Mendes, contam de público com a 
total solidariedade das Lideranças do PMD B, no Senado 
e na Câmara, e não apenas do PMDB, mas do PDT e do 
PT e do PTB porque, tenho certeza, neste instante, falo 
em nome de todos os Partidos que compõem o quadro 
partídádo brasileiro, com exceção do PDS, ortodoxo. 
Portanto não há de ser por falta de iniciativa da Opo­
sição que V. Ex•s do PDS ortodoxo não colocam na pau­
ta dos trabalhos do Congresso Nacional a Emenda 
Theodoro Mendes. V. Ex.•s poderão argumentar de ou­
tra maneira. Afirmar, porexemplo,_que não querem ex­
por os seus correligionários ao vexame de votarem de 
novo contra as eleições diretas para Presidente da Re­
pública, mas nunca nos responsabilizar por uma atitude 
que não assumimos. 

O Sr. Affonso Camargo - Permita-me V. Ex• um 
aparte"? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouvo V. Ex• 

O Sr. Affonso Camargo- Eu não estava presente no 
plenário, nobre Líder, e parece que fui citado como par­
ticipante, realmente, dessas démarches e gostaria de tes­
temunhar a verdade. Eu acompanhei, durante todo o re­
c-esso, o esforço feito por V. Ex• e pelos Líderes da Câ­
mara, no sentido de se fazer alguma reunião para incluir 
a votação da emenda Theodoro Mendes no dia 8 de 
agosto. Infelizmente, durante o recesso, não tivemos 
oportunidade de ter um encontro com o Presidente do 
Congresso. A pedido, então, do Partido, inclusive das 
Lideranças- porque eu estava aqui, no dia 30, segunda­
feira - eu procurei, efetivamente, o nobre Senador 
Moacyr Dalla, para solicitar um encontro, quando nós 
pretendíamos saber a resposta da mesa com relação à in­
clusão da emenda Theodoro Mendes. Essa reunião foi 
marcada para as li horas do dia 31. O avião em que V. 
Ex• embarcaria estava com saída do Nordeste às 9 horas, 
chegando aqui em tempo e sei que o avião atrasou. En­
tão~ foi a essa reunião, pela Liderança do PMDB do Se­
nado, o nobre Senador José ignácio Ferreira e o nobre 
Líder Freitas Nobre. ~evidente que, na medida em que 
o Presidente do Senado informou que já não colocava 

-nefihum problema de ordem legal, mas, sim, o problema 
de concordância das Lideranças, teriam que ser chama­
das as Lideranças do PDS para se decidir à respeito. De 
modo que acho que, em todo o momento, ficou compro­
vado o interesse das Oposições do PMDB em colocar a 
emenda Theodoro Mendes em votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex•, nobre Senador Affonso Camargo, pelo seu apar­
te. 

O Sr. Pedro- Simon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 
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O Sr. Pedro Simoo- Nobre Senador, é importante 
salientar que, a par das divergências que possam existir, 
hã um fato final que é da maior importância. Todas as li­
deranças da Oposição, ínclusive o nobre Senador Nelson 
Carneiro, que não estava presente, através do Presidente 
do seu Partido, cumunicou que estava solidârio, todas as 
Lideranças de Oposição, cobraram- por que não dizer? 
o termo do Presidente do Congresso- a colocação da 
emenda Theodoro Mendes. O Presidente do Congresso 
disse que falaria com o Líder na Câmara e o Líder no Se­
nado do PDS para marcar uma nova reunião. N_ós esta­
mos esperando essa nova reunião. A verdade é que eu 
não posso acreditar, dado o prestígio e o respeito que se 
deva ter ao Presidente do Congresso, até para dizer não, 
me parece; que o Líder da Câmara e no Senado, do PDS, 
deixem de atender ao apelo feito pelas Lideranças da 
Oposição, atravês do Presidente do Congresso, e ao con­
vite que o Presidente do Congresso deveria fazer a:o Sr. 
Líder Aloysio Chaves e ao Sr. Llder Nêlson Marc}Jezan, 
para, juntos, discutirem esSa matéria. Nós estamos espe­
rando o esforço que o Presidente do Congresso disse que 
faria no sentrdo de convidar _os dois líde...~ para nova 
reunião. Os dias estão passando e isso ainda não aconte­
ceu. Porque eu acho que as Lideranças das Oposições 
merecem o respeito ãté de receber uma resposta negati­
va. Mas o que não posso compreender é que todas as Li­
deranças de Oposição, falando com o Presidente do 
Congresso, o Presidente do Congresso ficando com a 
responsabilidade de nele assumir o compromisso de con­
versar com os Líderes do PDS, na Câmara e no Senado, 
para essa nova reunião, hoje já estainos no dia 8, essa 
reunião já foi feita desde o dia l9 e até agora não foi mãr­
cada outra. Diz muito bem V. Ex~, a reuriião, se -o Presi­
dente do Congresso assim quiser, nós ·podemos fazê-la 
ainda hoje, e se quiser marcar a data da emenda das 
eleições diretas, pode marcar a hora que bem entender, 
que nós compareceremos para votar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA Grato a V. Ex• o que 
nós esperávamos, era que o Presidente Moacyr Dalla, 
após a última reunião, procurasse as Lideranças das 
Oposições, para dizer que havia contactado com as Lide­
ranças do PDS, no Senado e na Câmara, e que tanto 
uma como a outra haviam-se negado a qualquer nova 
reunião que tivesse como objetivo incluir na pauta da 
Ordem do Dia a Emenda Theod_oro Mendes. 

O Sr. Mário Mala- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Humberto Luce­
na, vejo-me obrigado a entrar nos debates, uma vez que 
meu npme foi cftado nominalmente, inclusive pelo Presi­
dente do Senado, quando desceu da Mesa e veio, como 
Senador, apartear V. Ex• Ontem foi objeto de solicitação 
de nossa parte a inclusão na Ordem do Día da emenda 
Theodoro Mendes, bem como juntamente com ela, a 
emenda que diz respeito à representatiVidade do Distrito 
Federal e aos municípios de área de segurança nacional, 

- objeto de emenda constitucional proposta por nós, de n9 
lS. Eu acho que o_ desdobramento do noss_o apelo de on­
tem, que se está fazendo agora através do discurso de V, 
Ex~, ê bem oportuno e eu apresento uma sugestão: que 
V. Ex•, como nosso-Líder, como Líder do PMDB, dado 
que o nosso objetivo primeiro são as eleições diretas já, 
como ainda hâ tempo para nós a perseguirmos, que V. 
Ex• tome as providências de colher as assinaturas com os 
Partidos de Oposição e agora com a Frente Liberal, ime­
diatamente, porque, atravês das assinaturas, não haverá 
mais dúvida de que o Congresso Nacional quer votar, 
agora e já, as eleições diretas. E. o que deseja toda a Opo­
sição e mais esta parcela considerável do PDS. Portanto, 
ê uma sugestão que eu apresento, desde que nós esteja­
mos, realmente, falando sinceramente para o povo brasi­
leiro, e que nossos propósitos sãci realmente sinceros 
para conosco mesmos. Esta, a sugestão, nobre Líder. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Aliás, nobre Sena­
dor Mário Maia, ao final da última reunião com o Presi­
dente do Congresso Nacional, foi-lhe entregue pelas Li­
deranças um documento formal, assinado por todos os 
Líderes da Oposição- do PMDB, do PDT, do PT, e-do 
PTB - solicitando formalmente a inclusão da Emenda 
Theodoro Mendes na pauta do Congresso Nacional. 
Mas vou acolher a idéia de V. Ex• e vou encaminhar 
mais uma vez, em plenário, este requerimento ... 

O Sr. Mário Maia- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... para que não se 
tenha nenhuma dúvida do comportamento da Oposição 
neste particular. Se dependesse de nós, evidentemente, 
não a 15 de janeiro, mas a 15 de novembro todos os bra­
sileiros estariam exercitã.ndo nas uiil.as o seu direii-õ sa­
grado de escolher o Presidente da República. Tanto as­
sim que nós já dissemos, em várias entrev"iiitas e pronun­
ciamentos, inclusive fazendo um apelo ao Senhor Presi­
dente da República, o General João Figueiredo, que tan­
to se ufana _de ter jurado fazer deste País uma democra­
cia, que nós, apesar de termos hoje a certeza, diante de 
nosso entendimento com a Frente Liberal e com os de­
mais Partidos de OpOsíÇao, de elegermos, no Co1éiio E­
leitoral, o futuro Presidente da República, preferiríamos, 
em nome do anseio maior do povo brasileiro, elegê-lo 
pelo voto direto, universal e secreto nas urnas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para concluir,já que 
anteontem assumi aqui o compromisso público de trazer 
ao conhecimento desta Casa e da Nação, inclusive, para 
transcrevê-lo nos Anais da Casa, leio o documento his~ 
tórico que foi ontem subscrito pelos dirigentes do 
PMDB e da Frente Liberal, aberto ao PDT, ao PT, ao 
PTB, e às demais forças democráticas -que comPõem a 
sociedade brasileira. 

Ei-lo na íntegra: 

COMPROMISSO FIRMADO PELO PARTI­
DO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 
BRASILEIRO COM A FRENTE LIBERAL 

Os signatários deste documentO·, representãii:tes 
do Partido do Movimento Democrático BraSileírO 
(PMDB) e da Frente Liberal, objetivando a consoli­
dação das instituições derriocrâiicas, o- desenvõlvi-­
menta econômico do Brasil e a realizaçãO da]tisiiça­
social, deliberaram constituir umç,. "Aliança Demo­
crática", aberta aos Partidos Políticos e demais 
forças democráticas, para eleger o Presidente e Vice-­
Presidente_da República às próximas eleições e insti­
tuir um Governo que promOVa O encO"nti-o dO Esta­
do com a sociedade e concretize o bem comum. 

Fundamenta-se esta Aliança Democrática nos se­
guintes princípiOs: 

"COMPROMISSO COM A NAÇÃO 

O PMDB e a Frente Liberal, conscientes de suas 
responsabilidades perante a Nação, decidiram reu­
nir seus esforços no propósito de promover as ina­
diáveis mudanças que a sociedade brasileira eXige. 

O entendimento que selam, neste momen-to, é o 
primeiro passo para a constituição de uma Aliança 
Democrática, que se CoinPromete com o destino na­
cional. Ao formalizá-lo, os signatários conclamam 
os Partidos Polítfcos e demais forças democráticãs, 
animados pelo sentimento de patriotismo, a se irma­
narem nesta caminhada de fê e esperança do povo 
brasileiro. 

O País vivegravíssirila crise na história republica­
na. A hora não admite vacilações. 

Só a coesão nacional, em torno de valores co­
muns e permanentes, pode garantir a soberania do 
País, assegurar a paz, permitir o progresso econômi­
co e promover a justiça social. 
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Este pacto político propugna a conciliação entre 
a sociedade e o Estado, entre o Povo e o Governo. 
Sem ressentimentos, com os olhos voltados para o 
futuro, propõe _o entendimento de todos os brasilei­
ros. 

É indispensável que se efetive o congraçamento 
nacional_baseado na liberdad_e, na igualdade sob a 
lei, no escrupuloso respeito pela coisa pública, na 
justa participação de todos nos frutos do progresso, 
na solidariedade entre os brasileiros. Congraçamen­
to nacional capaz de propiciar, em clima democráti­
co, as mudanças que a Nação reclama. 

É urgente a necessidade de proceder-se a reorga­
nização institucional do País .. 

Uma nova Constituição fará do_ Estado, das Leis, 
dos Partidos Políticos, meios voltados para a reali­
zação do homem - sua dignidade, sua segurança e 
seu bem-estar. 

O Brasil deve ser um País para seu próprio povo, 
em que seja assegurado o exercício pleno da cidada~ 
nia, respeitados os direitos humanos, preservadas a 
identidade e a cultura nacionais. 

Em uma Nação marcada pela pobreza_ e ameaça­
da pelo desespero dos marginalizados, a Adminis­
tração Pública deve se_ caracteri.zar pela credibilida­
de e pela participação e se pautar sempre pela auste­
ridade e moralidade. 

1:: dever do_Estado erradic~r a miséria que afron­
. ta a dignidade nacional, assegurar a igualdade de o­

portunidades, propiciar melhor distribuição da ren­
da e da riqueza, proporcionar o reencontro com os 
valores da nacionalidade. 

Esse Brasil será edificado com o sacrifício, a cO­
ragem e as inesgotáveis reservas de patriotismo de 
sua gente. 

-Esta ê a tarefa que cumpre empreender. 

Esse entendimento possibilita a Aliança Demo­
crática e~tabelecer como compromissos impostergá­

- veis e fundamentais com a Nação brasileira: 
-Restabelecimento imediato das eleições dire-

tas, livres e com sufrágio universal, para Presidente 
da República, Prefeitos da:s Capitais dos Estaâos e 
dos Municípios considerados estâncias hidromine­
rais e dos declarados de interesse da segurança na­
cional. Representação política de Brasília; 

-Convocação de Constituintes, livre e sobera­
na, em 1986, para elaboração de nova Constítuição; 

_.,...-- Restabelecimento da independência e prerro­
gativas do Poder Legislativo e do Poder Judiciário; 

-Fortalecimento da Federação e efetiva auto­
nomia política e financeira dos Estados e Municí­
pios; 

:......:... Reforl)1a da legislação eleitoral de modo a 
- possibilitar a formação de novos Partidos, permitir 

as coligações part1dárias e assegurar às agre"ni.fações 
políticas o acesso democrático ao rádio e a televi­
são; 

...,.. Retomada e reordenamento do processo de 
desenvohdmento, como opção fundamental da so­
ciedade brasileira; 

::--' ~eprogra~ação global da dívida externa, em 
condições que preservem o povo de sacrifícios insu­
portãveis C: resguardem a soberania nacional; 

-Combate à inflação, através de medidas que 
considerem, não apenas sua origem financeira, mas 
sobretudo seu caráter prioritariamente sociãl. Sa­
neamento financeiro interno e redução do custo do 
dinheiro; 

-Reforma tributári-a, como instrumento bâsico 
de realização dos objetivos de política social e eco· 
nômica. Correção das desiguafdades regionais e pes­
soais de renda; 

-Prioridade ao Nordeste e reconhecimento da 
sua capacidade na formulação das soluções mais a-
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dequadas ao resgate da dívida nacional para com a 
Região; 

-Adoção de medidas de emergência contra a 
fome e o desemprego; 

- Desconcerttraçào do Poder e descentralização 
do processo decisório. Desburocratização; 

--Apoio à livre iniciativa. Fortalecimento das 
empresas nacionais. Tratamento favorecida ãS pe­
quenas e médias empresas; 

-Revisão da política salarial, com eliminação 
do processo de compressão do poder aquisitovo dos 
trabalhadores, dos servidores públicos e da classe 
média. Garantia da autonomia e liberdade sindicais 
e do direito de greve; 

-Educação fundamental para todos.- FOrtaleci­
mento da Universidade e efetivação da sua e~:utono­
mia. Apoio à pesquisa, ao desenvolvimento científi­
co, tecnológico, artístico e cultural; 

- De(esa do patrinldilio -h-iStórico, iiiíSf.ico e 
cultural brasileiro. Adoção de um Plano nacional de 
cultura; 

-Combate a qualquer espêcie de discriminação 
e preconceito quanto à religião, sexo e raça. Pro­
teção aos direitos das minorias; 

-Direcionamento de recursos e estimulos para 
o aumento substancial da oferta dos bens e serviços 
indispensáveis à satisfa-ção das carências báSicaS -da 
população no campo da alimentação, saúde, edu­
cação e habitação; 

-Proteção do meio ambiente, Defesa da Ama­
zônia. Política -urbana. Melhoria da qualidade de 
vida e das condições de segurança individual; 

- Restruturação da previdência social e do siste­
ma financeiro de habitação, com adoçãO.de"lnedidãS. 
que lhes propiciem condições de estabilidade e fide­
lidade aos objetrvos sociais; 

- Execução de política agropecuária que assegu­
re a fixação de preços mínimos realiStas e a for­
mação de estoques reguladores adequados. Refor­
ma agrária mediante cumprimento do Estatuto da 
Terra e melhoria das condições de vida do homem 
do campo; 

- Política externa voltada para a preservação da 
soberania dos Estados, segurança e justiça interna­
cionais, e busca da paz." 

Acordaram os signatáríoS qUe o c:rndidto a Presi­
dente da República S~?j<:J. proposto pelo PMpB, que 
indica o GovernadorTancredo Neves, e o candida­
to à Vice-Presidência da República seja apresentado 
pela Frente Liberal, que indica o Senador José Sar­
ney. 

Estabelecerem, igualmente, que o programa 8-o­
vernamental venha a ser conjuntamente elaborado 
pelo PMDB, Frente Liberal e Partidos Políticos que 
venham a integrar a Aliança Democrática, 
orientando-se pelos princípios constante-s do. "C()m­
promisso com a Nação". 

Finalmente, manifestaram a determinação no 
sentido de desenvolver gestões com o objetivo de al­
cançar a participação_dos Partidos p-olíticos e outras 
forças democráticas que, -identificados com estes 
propósitOs, desejem unir esfoiços através da A­
liança Democrática, para sollldonar Os graves e Ur­
gentes problemas que afligem o Brasil e, integrados, 
pugnarem pela vitóría dos compromissos e das can­
didaturas que, para esse fim, indicam. 

Brasília- DF, 7 de agosto de 1984 . .:....:. Ulysses Gui­
marães, Presidente do PMDB- Antonio Aureliano 
Chaves de Mendonça, Vice-Presidente da República 
- Tancredo Neves, Governador do Estado de Mi­
nas Gerais - Marco Maciel, Senador pelo Estado 
de Pernambuco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a enceriar, devo dizer, 
coerente com a posição dos partidos que fazem oposição 
no Brasil, coerente com o programa do PMDB, que a 

esta altura Tancredo Neves é candidato a Presidente da 
República, sobretudo por eleições diretas, pelo voto so­
berano do povo brasileiro. Se não o for, nós o levaremos 
:aô Colêglo Eleitoral para implodi-Io mais depressa e 
abreviaremos a democratização plena do Brasil. (Muito 
bem! Palmas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. A­
LOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 8-8-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Pconuncia 
o seguinte diScurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
-A vida pública reserva a todos nós muitas surpresas. 

Mas, confesso que não esperava viver essa experiência 
surrealista que estamos constatando no Senado da Re­
pública: a contradição flagrante, o conflito de posições, a 
incoerência, a insensibilidade como se muda de uma po­
siçào para outra diametralmente oposta, agora apresen­
tada pela Oposição, nesta Casa. 

Dois pontos foram focalizados no pronunciamentõ do 
emínente líder do PMDB: o concernente: à Emenda 
Theodoro Mendes e à decisão da Oposição de compare­
cer ao Colégio Eleitoral. Aí está, em síntese, o conflito 
injustificável, a incompatibilidade irremovlvel de quem 
pretende--eleições. "Diretas Já" e, ao mesmo tempo, pro­
cura refúgio no Colégio Eleitoral para, através de um 
processo indireto, chegar à Presidência da República. 

Sr. Presidente, devo, em homenagem a V. Ex• e a Ca­
sa, antes referir-me ao episódio da convocação da reu­
nião para decidif sobre a inclusão ou não, na Ord.em do 
Dia do Congresso Nacional, durante o mês de agosto, da 

~·Emenda Theodoro Mendes. Não recebi, Sr. Presidente, 
nem de y_. Ex'~ repito, nem de nenhum dos ilustres Líde­
res dos Partidos de Oposição, convite em qualquer mo­
mento nem para primeira, nem para a segunda reunião. 
A primeira teria que ser realizada no dia pdmeiro deste 
mês; e a segunda, no dia subseqüente. Após esta data, fui 
procurado pelo eminente Líder Humberto Lucena, no 
plenário do Senado, que me falou a respeito da nossa po­
sição com relação à Emenda Theodoro Mendes. Disse, 
como de fato registrou S. Ex•, que esta era uma decisão 
de Governo, que eu só a tomaria depois de receber as re­
comendações necessárias a esse respeito. Mas, a essa al­
tu.r.a .• toda a Nação já sabia o que havia efetivamente o­
corrido com relação à Emenda Theodoro Mendes. Não 
vou aqui contraditar a palavra do Líder Humberto Luce­
na com outras declarações já ouvidas no plenário desta 
Casa, a respeíto desse episódio; fá-lo~ei, com isenção, me 
so_corrcndo_ da imprensa, do notiéiârio detalhado e abun­
dante que_ceicou ess.e episódio, para não adjetivar, di­
zendo esse triste e deplorável episódio criado pela Opo­
sição, que agora deseja lavar a sua face perante à Nação, 
reivindicando tardiamente a apreciação, a análise, a de­
cisão e a votação da Emenda Theodoro Mendes. 

Registro, Sr. Presidente. esta notícia do CÕrreio Brazi­
liense: 

"A Oposição acaba de vez com o sonho das 
Diretas-já. Políticos esqueceram mobilização de 20 
fnilfiões para a Dante e -s.eputtaram a Emenda Teo­

- doro Mendes". 
A notícia aqui é ampla, minuciosa, detalhada, verídica 

e ·destaca: 
"A Emenda Theodoro Mendes último baluarte 

da luta pelas eleic<ões Diretas-já para Presidente da 
República, que levou às ruas cerca de20-milhões de 
pessoas nos primeiros meses do ano, foi virtualmen­
te sepultada ontem por obra e graça do desinteresse 
da própria Oposição, seu Principal' sustentáculo." 

E segue, narr~ndo todos os episódios relacionados 
com essa malsinada reunião. E adiante diz: 

"Já 6-Deputa'do Ulisses Guimarães, cognomina­
do o_ "participa da~. "Diretas-já", saiu do gabinete 
de Dalla para um encontro com o Líder da Frente 
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Liberal, Vice-Presidente da República Aureliano 
Chaves, passando depois todo o restante do dia com 
o jurista Affonso Arinos, o economista Celso Furta­
do e o Senador Pedro Simom, tratando da elabo­
ração da proposta de programa do Governo Tan­
credo Neves. 

Os oposicionistas pareciam, assim, mais empe­
nhados n_a campanha de Tancredo_do que em tentar 
votar novamente uma emenda sobre eleição direta, 
comnvencidos que estão, como de resto todo o Con­
gresso, de sua total falta de chance para ser aprova­
da. 

Para salvar as aparêncías, o Líder do PMDB na 
Câmara. Freitas Nobre, anunciou que ia procurar o 
líder do PDS. Nelson Marchezzan, para propor-lhe 
a realização de novo encontro com o presidente do 
Senado, pois o parlamentar governista havia recen­
temente defendido as diretas já, idéia que parece ter 
abandonado depois que optou pela candidatura mi­
nistro Mário Andreazza nas indiretas. 

Não é só o Jornal de Brasília, na mesma data, diz: 
.. Congresso sepulta sonhos das Diretas jã." Como o 
subtítulo; "Sinal fechado para as urnas". 

O Sr. Pedro Simoo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Estou me reportando 
a um noticiário de jornal e para não interronper a se-­
qüência desse noticiário, peço ao nobre colega a. genero­
sidade de aguardar um momento, porque ouvirei com 
muito apreço. 

O Jornal de Brasília. dizia eu, noticia de maneira com· 
pleta, detalhada, circunstanciada, todos os episódios, 
para mostrar o completo desentendimento e desacerto 
entre os Partidos da Oposição que, na realidade, estavam 
comparecendo a uma reunião para a qual não haviam 
sido convidados os Líderes do PDS. Reunião, portanto, 
que não seria realizada, como acabou de destacar com 
todo acerto, com toda propriedade na sua explicação, o 
eminente Senador Moacyr Dalla, Presidente desta Casa. 

Sr Presidente, aliás, além desses jornais, leio, tambêm 
em outra publicação essa notícia que me parece muito i­
lustrativa: 

"Empurra-Empurra: Quem fOi o coveiro_? 

O Deputado Airton Soares Qíder do PT, tancre­
dista, em conflito com Lula) faltou à reunião dos 
líderes p~áftidáiios com o Senador Moacyr Dalla, 
Presidente_do Senado, para negociação sobre a in­
clusão do novo projeto das. "diretas já", na Ordem 
do Dia (para ser votada dia 8 de agosto). Somente 
ele e os líderes do PDS faltaram. Cobrado pelo jor­
nalistas (que funcionam no Congresso como imPor­
tante força de pressão pelas. "diretas, já", Airton 
declarou'-sC; "ludibriado". Segundo Airton Soares, a 
reunião estãYa-marcada para as 15 horas, tendo sido 
inexplicavelmente antecipada para as 11 horas pelo 
"secretário-geral do PMDB e homem de confiança 
de Ta_ncredo, Senador Affonso Camargo. O 
secretáfiã-geral, que, apesar de não ser líder de par­
tido respondeu pela articulação da reunião dos lide­
res, foi, porém, defendido pelos líderes peemedebis­
tas, que confirmaram o horário da reunião para as 
1 I horas da manhã. A Emenda Theodoro Mendes, 
Ultimo baluarte da luta, pela eleiçõ~ ... diretas, já" 
para Presidente da República, que levou às ruas cer­
ca de 2ü-milhões de pessoas nos primeiros meses do 
an_o, foi virtualmente sepultada ontem por obra e 

_graça do d_esinteresse da própria oposição, seu prin­
cipal sustentáculo. Como, aliás, estava prevista. 

Poderia, Sr. Presidente, acrescentar aqui ... 

O Sr. Pedro Simon- Peço que V. Ex• não se esqueça 
de mim. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• tenha a certeza 
de que não esquecerei. 

"Desabafo Patéfico 
O Deputado Theodoro Mendes1 autor da emen­

da das diretas em dois turnos, que os partidos de o­
posição prometeram apoiar, como última tentativa 
das "diretas já", antes de ir ao Colégio Eleitoral, fez 
um dramático desabafo:- "A visão paradisíaca do 
poder cegou o meu-partido", disse. Falando Jogo a­
pós a frustada reunião dos líderes ·oposicionistas 
com o Presidente do Senado, Theodoro Mendes foi 
contundente: - "Eu estava ali, mas senti, desde lo­
go, que se tratava do último fio cte honradéz para 
com o país que se esvazia". Para ele, tanto a c(Lpula 
quanto as bases do PMDB se deixaram dominar 
completamente pela eleição indireta, qu-e lheS ofere­
ce a chance de chegar ao poder, por uma forma que 
sempre condenaram". 

Aqui está,- Sr. Presidente, o relato do que se passou, 
aqui está o julgamento feito com isenção pela triiprenSa e 
pela opinião pública naCional. -

Ouço agora, com muito prazer, o eminente Senador­
Pedro Símon. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Líder, com todo o respei­
to que se tem à Imprensa, muitas vezes o notici~io da 
imprensa é controvertido. Pelo noticiário dã- Imprensa, 
até há poucos dias, imaginava que V. Ex• era um grande 
e ferveroso partidário da candidatura Máluf, aiOra fi­
quei sabendo também pelo noticiário da Imprensa, que 
V. Ex• é apreciador da candidatura Andreazza. Com re­
lac<ão a este episódio, se o PMDB está brirlCando ou não 
está se está fingiliâo ou não esta, há duas cOisas concre­
tas: a primeira ê que todas as Oposições, não apenas o 
PMDB, PDT, PTB, PT, foram ao g3.binetedo Presidente 
do Congresso ,__;_S. Ex• concorda?- para solicitar ao 
Presidente do Congresso: que I~') S. Ex•, usandci-__ o_ poder 
de arbítrio, marcasse a data da votação -S. Ex• disse -
que não aceiüi.Va essa posiÇão.- 2~') que S. EX• convi~asse 
ou convocasse os Líderes do PDS para uma reunião, à 
hora que escolhesse, que estaríamos lá para conversar­
mos com os Uderes do PDS na Câmara e no s·enado:V. 
Ex~ foi procurado pelo Líder do PMDB e, ao que sei, 
pelo Presidente do Congresso, e respondeu que, após ter 
consultado o Chefe da Casa Civil, este tinha dito que não 
admitia votar a emenda das eleições diretas. Com re­
lação a essa matéria, V. Ex•s leiam os jOrnais-que bem 
entenderem, o Líder do PMDB, Humberto Lucena, este­
ve nesta tribuna e falou em nome de todos as Oposições: 
V. Ex• e o Presidente do Congresso marque a data que 
bem entenderem, a hora que bem entenderem para votar 
a Emenda Theodoro Mendes e nós estaremos de acordo. 
Marquem a data que quiserem, o horário que quiserem e 
comuniquem às Oposições e nós estaremos de acordo. 
Então, V. Ex' tem de dizer com clareza, como Uder do 
Governo:. "fui procurar o Chefe da Casa Civil e S. Ex•­
me disse que não é para colocar a emenda em votação". 
Ou V. Exf, como Líder de Partido, acata a decisão de seu 
Partido - reúne o Partido para votar a em-enda.....:.. ou o 
Partido não tem voz própria, acata a voz· do Chefe da 
Casa Civil e não concorda em colocar a emenda. Parece­
me que esse é o fato concreto. A voz do Uder fOí ãtuito 
clara: V. Ex•, como o Presidente do Congresso e o nobre 
Líder da Cârria:ra, Deputado Nelson Marchezan, mar­
quem dia e hora para votar a Emenda Thoedoro Men­
des. Se o PMDB estâ mascarando, mentindo, não quer ir 
para a votação no Congresso, se está falseando, eTedícará 
desmascarado perante a opinião fiúbltca. S. Ex~ tem a o­
portunidade de desmarcar, de mosll'ar que o PMDB está 
mentindo, por que não aproveita esta oportunidade? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não preciso me= dar a 
este trabalho. Ele é inteiramente dispensável, porque 
desmascarado já está perante a opinião pública. Basta 
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compulsar todos os jornais deste País- do Rio Grande 
do Sul ao Norte- todas as revistas, os comentários fei­
tos através dos meios de comunicação de massa, para se 
evidenciar que a Oposição nunca teve inteiesse real em 
votar a Emenda Theodoro Men_des. Agora, através desse 
artifício, está pretendendo se justificar perante a opinião 
pública !1_~2iO!}a_l, mas não vai có_nsegui-lo,_ como não 
conseguirá-jama-is justificar o seu procedimento em re­
correr ao Colégio Eleitoral para tentar, através de artifí­
cios e cambalachos a eleição do seu candidato à Presi­
dência da República". Artifícios e cambalachos porque a 
Oposição não tem a maioria no Colégio Eleitoral, não a 
conquistou nas urnas no c_tia 15 de novembro de 1982 e 
pretende, através de aliciãinento, retiiãndo- do nosso 
Partido, Deputados e Senadores, agora, eleger, nomes­
mo Colégio, o Presidente da República. 

O "Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVFS- Um instante. Já ouvi­
rei V. Ex•, em seguida, com muito prazer, nobre Sena­
dor. 

O PMDB repeliu esse Colégio Eleitoral constituído 
_rias urnas, repeliu-o nas praças públicas, nos comícios, 
numa movimentação nacional. Nesta Casa como na Câ­
mara dos Deputados nós ficamos- cansados de ouvir os 
discursos repetitivos, batendo sempre na mesma tecla, da 
Oposição, para declarar que esse Colégio Eleitoral é i­
legítimo, não é representativo, ê- espúrio e é imoral. E, a­
gora, a Oposição comparece perante esse Colégio genu­
flexa, para implorar o apoio da chamada Frente Liberal 
do meu Partido, a fim de obter a eleição do seu candida­
to, porque nunca teve e nem tem a maioria no Colégio E­
leitoral legitimamente constituída, em virtude de eleição 
de tS de novembro de 1982. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Humbert9 Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - A esta altura, nós temos.a 
maioria do povo brasileiro e do Colégio Eleitoral, ga­
nhamos nas diretas e nas indiretas. V. Ex• concordaria 

··em que o Presidente do Congresso Nacional incluísse, a­
manhã, na pautã ·do Congresso, a Emenda Theodoro 
Mendes, já que estarão presentes em Brasília, todos os 
parlamentares do PMOB, do PDS~-ao PDT, do PT, e do 
PTB; nas vésperas das convenções? v. Ex' está de acordo 
com isso'! 

O SR. AWYSIO CHAVES- V. Ex• concluiu seu a­
parte? Vou responder no momento em que julgar opor­
tuno. 

O Sr. Humberto Lucena - Responda logo! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não, responda logo, 
não! V. Ex• não está sentado num banco de escola pri­
mária, a dirigir uma classe. Eu responderei no momento 
oportuno, quando achar conveniente. 

o sr. HUmberto Lucena -_É uma Pergunta objetiva, 
nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Quem conduz o meu­
discurso sou eu, não é V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ext é a favor ou contra a 
inclusão das eleições diretas na pauta do Congresso? 
Esta é a questão. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, aqui se 
observa um fato curioso, que não deve passar desperce­
bido a quantos acompanham as sessões do Senado Fede­
raL A Oposição ocupa a sua tribuna, e vem com o seu 
discurso vazio, ôco, repetitivo ... 

O Sr. Humberto J.ucena - Não apoiado. 
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Q SR. ALOYSIO CHAVES - ... com o qual já can­
sou a opinião pública nacional, sobretudo pela sua total 
insinceridade. Nós, pacientemente, nos resignamos, por­
que isto é um voto de paciência que já fizemos-; em ouvi­
los. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex•? E, no en­
tanto, já tivemos o apoio de parte do partido de V. Ex•. 
que hOje constitui a Frente Liberal. -

O SR. ALOYSIO CHAVES- V, Ex~ tem razão, e 
nas assinaturas que V. Ex• leu faltaram muitas. V. Ex• 
-vai ter oportunidade de mencioná-las depois a esta Casa. 
Mas, no momento, Sr. Presidente, em que algum Sena­
dor do PDS ocupa a tribuna para tratar, especificamen­
te, deste assunto. e mostrar esta chaga que é a incoerên­
cia flagrante da Oposição, os apartes se sucedem. Tam­
bém inconseqUentes, incoerentes, apenas a palavra, para 
tentar impedir a análise que nós estamos fazendo, que 
desafia contestação, porque ela está baseada em fatos 
comprovados. 

-sr. Presidente, leio aqui, para que a Nação fique estar­
recida. 
·Devo dizer, Sr. Presidente, que já adverti à Taquigra­

fia e volto a adverti-la que só se consigna no meu pro­
nunciamento o aparte concedido. 

"0 Colégio é deprimente e maléfico". Aí diz o Gover­
nador Tancredo Neves,: HA este famigerado Colégio, que 
tanto combatemos e continuaremos a combater, só se 
justifica comparecer para destruí-lo de uma vez: por to­
das, para que ele nunca mais possa se reunir". Argumen­
tou Tanctedo Neves, cercado no palanque por lideranças 
políticas locais e falando para cerca de duas mil pessoas. 

Sr. Presidente, é estarrecedor!. "O Colégio é famigera­
do, ao colégio se vai com dedo no nariz, o colégio ê algu­
ma coisa que se deteriora, podre". Mas vai-se ao Colé­
gio; o voto do Colégio é válido, esses votos estão sendo 
caçados pela Oposição, procurados, e esta eleição serâ 
legítima. E faz-se tudo isso para praticar um ato de cari~ 
dade, mais, de benemerência, para livrar a Nação deste 
Colégio Eleitoral, do qual ela já se livrou, Sr. Presidente, 
porque o meu Partido, se não fosse a intransigência da 
Oposição, já teria feito aprovar a emenda constitucíonal 
estabelecendo eleição direta de Presidente em 1988. Esta 
contradição é indesmentivel. 

Ao lo_!l_go da minha vida pública e na seara política, 
constatei dois fatos até hoje: o povo não tolera- pode 
ser ludibriado momentaneamente, porém, mais cedo ou 
mais tarde vem com o seu julgamento inexorável, em re­
lação a dois fatos: ao polftico incoerente e ao homem 
público ímprobo. Esta incoerência da Oposição a vai 
perder, espero que a perca logo no Colégio Eleitoral, 
com a derrota do seu candidato. Ela será fatal e inexora~ 
velmente julgada pela opinião pública, porque ninguém 
pode, como se díz na linguagem comum, acender uma 
vela a Deus e outra ao diabo, ninguém pode condenar 
eleição direta e chamar de espúrio o Colêgío Eleitoral e 
ao .mesmo tempo cortejá-lo. 

Sr. Presidente, não é apenas comparecer ao Colégio, 
onde se disputa lisamente uma eleição: é tentar aliciar e 
obter de qualquer maneira o apoio do Partido do Gover~ 
no, dO PDS, os votos para consagrar no Colégio o seu 
candidato que se apresenta"como candidato majoritário. 

O Sr. Humberto Lucena - Não apoiado! 

ó SR. -ALOYSIO CHAVES- Isto significa que to­
dos os recursos são válidos, que todos os recursos são 
justificados, desde que utilizados pela Oposição, para 
permitir que ela chegue ao Poder. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou permitir mais lo­
go. 
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E a sede do Poder, é ânsia do Poder, esta sofreguidão 
pelo Poder, que está levando a Oposição à própria des­
truição. Será a sua perdição, porque uso a expressão -•• a 
Oposição", sem me referir, esj)ecificamente,- ao PMbB, 
porque também dentro da Oposição há incocrênc~as in­
justificáveis. 

O Governador Leonel Brizola já estuda a possibilida­
de de apoiar o Sr. Tancredo Neves. No entanto, se al­
guém chegasse ao Pafs, ao Brasíl, e se deparasse com o 
Jomal de Bu.sília do dia 02 de agosto, leria esta manche­
te, e ficaria totalmente confundido;, "Brizola dã xeque­
mate em Tancredo". Eu não sei se o Sr. Brizota vai dar 
xeque-mate ou se vai votar no Sr. Tancredo Neves. O Si. -
Lula, Presidente do PT, condena o Colégio Eleitoral, e 
através de nota oficial declara que o PT não comparece~ 
rã ao Colégio Eleitoral. Ao mesmo tempo, libera os seus 
Deputados para tomarem a decisão que bem entende­
rem, e todos correm para os braços abertos do Sr. Tan· 
credo Neves. É esta a sinceridade da Oposição. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes dê a resposta ao meu 
aparte. V. Ex' concorda que seja incluído na Ordem do 
Dia do Congresso, amanhã a Emenda Theodoro Men~ 
des~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Chegaremos lã. 

O Sr. Humberto Lucena - Mns eu queria agora. 

O SR. ALOYSIO CHAVES_- V. Ex•s não têm pres· 
sa pelas eleições diretas, e eU não tenho pressa na miÕ.ha 
resposta. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• está querendo con· 
fundir a opinião pública. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• vai ter paciên~ 
cia_ 9e _'?SP_e_~ªr·--~~-y._ 4!§_~;~ã_o tê.m_nt;_nhum_escr11pulo de: 
serem incoerentes, de mudarem de posição de uma ma­
neira tão radical do dia para a nqile, por que eu vou me 
apressar em socorrer V. Ex•? 

O Sr. Humberto Lucena-- Tanto temos pressa que es· 
tamos propondo a V. Ex• para que concorde com inclu· 
são na Ordem do Dia da Emerida Theodoro Mendes.. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ Quço o nobre Senador 
Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Em primeiro lugar, parece·me 
que ê importante fazer um esclarecimento. EXiste derÍtro 
do PDS um grupo que desde o. inicio se identifica cóffi a 
luta pelas diretas e que começou com o Grupo Pró­
Diretas e hoje ê a chamada Frente Liberal. Esse grupo se 
organizou por conta própria, vem se reunindo Por conta 
própria, o Vice-Presidente da República, o ex· Presidente 
do próprio PDS, estão se reUnindo, estão se orgãnizan­
do.' Não houve de nossa parte, posso falar e estâ aqui o 
ilustre Senador do Rio Grande do Sul, Octâvio Cardoso, 
não houve, por exemplo, no Rio Grande do Sul, de nos· 
sa parte, nenhuma ligação, nenhuma conversa, nenhum 
entendimento na busca de parlamentares do PDS para se 
integrarem na Frente. :t: o movimento interno do Grupo, 
da Frente Liberal. Eles estão trabalhando, eles estão se 
organizando. A palavra aliciamento, absolutamente, não 
é correta._ Em segundo, hâ hoje realmente um movil!len· 
to que se formou e que tem, não só o respaldo da maioria 
popular, mas respaldo no chamado Colégio Eleitoral­
PMDB, PDT, PT, Frente Liberal e mais o PTB. Quer di­
zer o quê? Quer dizer que, se tudci que V. Ex' está dizen~ 
do da tribuna correspondesse à realidade, esse grupo po· 
deria ficar silencioso, poderia aceitar as regras que aí es-..: 
tão, esperar a ida para o Colégio Eleitoral. No entanto, 
esse grupo, no manifesto lido pelo ilustre Líder da minha 

bancada, lançado à Nação, o primeiro ítem é lutar por 
eleiçõ~ .. Diretas Já". Esse grupo, que poderia, tendo 
mãloria no Colégio Eleitoral, defender _o Çolégio, está 
lutando. Agora V. Ex~ responda ou não à pergunta do 
Lídef Humberto Lucena, a verdade é que V. Ex~ estâ 
com todos os poderes dos Partidos de Oposição para 
inarcar com o Presidente do Congresso o dia e a ·hora da 
votação da Emenda Theodoro Mendes. Então, nobre Se­
nador, tudo que V. Ex• diz, há incoerênciã, há sede do 
poder; se esse grupo tem maioria, ele poderia tfanqiiila­
mente esperar ganhar com essa maioria. No_entanto, se 
ror Votada a emenda Th-eOdoro Mendes, é provável até 
que ess-e gru-pO, que hoje é majoritário, termine por se di­
Vidir, é provável que cada partido tenha o seu Candidato 
e ê provável a tê que o próprio candidato do Governo ga­
nhe. No entanto, nós, na luta pelas eleições diretas, 
achamo-las tanto mais importante e tão mã.ís sigriifiCatl· 
va que não é (l problema de ter ou não maioria no Çolé· 
gio qúe ê o importante, o importante é marCar a data das 
eleições diretas. Se V. Ex' está vendo que tem a maiOria 
hoje nas oposições, no Colégio eleitoral e está vendo que 
essas oposições podem se dividir nas eleições diretas e es­
tá vende) que isto pode acontecer, ê muito simples: basta 
marcar a data das eleições diretas. Nós votaremos. Ou 
como está nesse longo noticiáriO que V. -Ex, terminou de 
ler, o PMDB está mentindo, estâ mascarando, estâ fal­
seando a verdade; isto poderá acontecer na votação da 
emenda. Eu garanto a V. E_x• os 200 yotos do PMDB na 
Câmara e os 22 do PMDB no Senado e posso garanti~ 
que os PDT, os do PT e os do PTB estarão votando a 
emenda pelas diretas. Por que não? V. Ex•s tem neste 
momento o poder mais importante. V. Ex• pode falar 
pela Nação inteira, em nome dela toda, V. Ex• tem o po· 
der de marcar a data e a hora da votação da emenda 
Theodoro Mendes. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Pedro 
Simon, eu não contesto a sua declaração, tão peremp· 
tória, uma declaração tão firme, tão inabalável quando 
pretende transferir para mim, inclusive, o poder de deci· 
são da Oposição com relação a este assunto, quando de· 
clara que eu posSo falar em nome da Nação para tomar 
aqui uma decisão, marcar data, dia e local. Declara V. 
Ex• falar em riOnie do PMDB, do PDT, do PT, do PTB, 
embora esteja aqui presente, pelo PTB, o nobre Líder 
Ne_lson Carneiro, que não foi consultado. Mas não acre­
dito que V. Ex• possa falar em nome de todos. Eu contes· 
to a sua_ declaração. V. Ex• não tem mandato para falar 
em nome, nem de sua Bancada porque exibirei, se V. Ex• 
desejar~ o manifesto do grupo. "Só Diretas", assinado, na 
prime-ira versão publicada, por 57 membros, repudiando 
fr"ontalmente a eleição indireta: considerando o Colégio 
Eleitoral ilegítimo, espúrio, uma afronta à Nação_: decla­
rando que assumiu um compromisso de honra perante o· 
País de não c.omparecer ao Colégio Eleitoral. Neste sen· 
tido recebi há poucos dias aparte, em discurso proferido 
nesta tribuna, dos nossos eminentes colegas Mário Maia, 
Jaison Barreto, Itamar Franco e Fábio Lucena, que rei"' 
teraram essa determinação, este propósito de, em hipóte~ 
se alguma comparecer ao Colégio Eleitoral. Passado não 
muito tempo, apenas o período do recesso, ouvimos 
sexta·feira passada o discurso do Senador Itamar Fran· 
co, do partido de V. Ex•, decepcionado, desiludido, pro­
cJam~ndo que infelizmente dos 57 membros que haviam 
assinado o documento, se 3 ou 4 não comparecessem ao 
Colégio Eleitoral,já seria uma grande coisa. Para surpfe­
sa dele, Senador Itamar Franco, a deserção era rápida, 
completa, nas hostes dQ "Só Diretas". Como ê que V. 
Ex~ quer me lançar um repto deste, para falar em nome 
da Oposição, quando V. Ex• não pode responder pela 
Oposição, não pode responder sequer pelo voto dos seus 
eminentes colegas no Colégio Eleitoral? Nós precisamos 
colocar as coisas em termos reais, não fantasiar, não 
criar este. quadro. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, o problema de 
não falar em nome dos seus representantes, V. Ex~. a esta 
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altura, talvez esteja falando em nome da metade da sua 
bancada ou talvez de 1/3. Agora, eu invoco o testemu­
nho dO Presidente do Congresso Nacional. Não estavam 

,presentes os Líderes do PMDB, na Câmara e no Senado, 
no gabinete de V. Ex~? Não estava presente o Líder do 

_PT, na Câmara, no gabinete de V. Ex•? Não estavam 
presentes os Líderes do PDT; na Câmara e no Senado, 
no gabinete de V. Ex'? Não estava presente o Líder do 
PTB, na Câmara, no seu gabinete? Todos os Líderes de 
Oposição para marcar a data? 

O. SR. ALOYSIO CHAVES -O aparte de V. Ex• 
não é regimental, nobre Senador Pedro Simon. V. Ex• 
não pode transformar este aparte em interpelação ao 
Presidente da Casa por que é anti-regimental. 

O Sr. Pedro Simon- Eu peco desculpas, V. Ex' tem 
razão. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -V. Ex• quer desviar o 
curso dos fatos e dos debates desta Casa. 

O Sr. Pedro Simon - Peço desculpas pelo meu equí­
voco. Mas, ainda assim, através do equívoco, o Presiden­
te do Congresso terminou de confirmar que os Líderes 
de todos os partidos de Oposição estiveram no seu gabi· 
nete e solicitaram que marcasse a data para a votação da 
emenda Theodoro Mendes. Só falta V. Ex~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Pi'eSidente; eu po­
deria responder ao nobre Senador pelo Rio Grande do 
Sul dizendo que não sei em nome de quantos falo, mas 
falo em nome dos que são coerentes, dos que não renega. 
ram os seus ideais, dos que não estão se servindo de pre· 
textos para se bandear para outra trincheira, nem se 
abrigam sob outra bandeira. Eu estou na mesina trin­
cheira, no mesmo Partido, na mesma legenda e defen­
dendo os mesmos ideais que sempre sustentei nesta Casa. 
Mas, vou responder, nobre Senador, com a palavra de 
um conterrâneo de V. Ex•, um gaúcho ilustre, que foi 
candidato a Governador do seu Estado, competindo 
com -v.--Ex' --vou:--resPonaer --com- -as ·patavras- dO -ex~ 
Deputado Alceu Co !lares, em longa entrevista prestada 
ao Jornal de Brasma, ao qual se destaca em negrito esta 
passagem: 

.... Não é por estarem agora na Frente Liberal, que 
certos po-líticos ficarão imunes, isenteis, livres de toM 
dos os pecados políticos que -CdiiietCrain!-,- ----- -

-Não creio que os tenham cometido, Sr. Presidente. 
Mas, pelo fato de terem passado para as hastes de- V. 
EX\ e Os que agora rião o fizeram, é uma injustiça o que 
V. Ex~ está fazendo a esses ilustres parlamentares. Não ê 
este fato que vai convalidar a decisão injustificável, in­
concebível do PMDB de passar de defensor intransigente 
das eleiçõ~ ''Diretas Já", para concorrente do Colégio­
Eleitoral na eleição indireta para Presidente da Repúbli­
ca. É ainda Alceu Collares que_diz na sua entrevista nes· 
ta passagetlJ.: 

.. t. bom que se destaque que o Colégio Eleitoral 
não gera um mandato legítimo e, dele, só pode sair 
um biônico." 

Então, concluo, Sr. Presidente e, para espanto meu, 
que a Oposição quer eleger um Presidente da República 
biônico. E os eminentes c_olega.s nesta Casa eleitos pelo 
voto indireto, de maneira legítima, tanto que estão hoje 
alguns nas hastes da Oposição, os eminentes colegas não 
vão se sentir feridos por essa expressão, porque ela nada 
na realidade significa. Foram eleitos como poderiam ter 
sido pelo voto diretd, pelo seu prestígio, pela sua tra· 
díção política, aqui nós temos uma eminente figuia na 
pessoa do Senador Murilo Badaró, que acaba de compe.. 
tir, em 82, a eleição direta para Governador, recebendo 
uma grande e consagradora votação em Minas Gerais. 
Mas, é um elemento da Oposição que declara que agora 
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esta Oposição está pretendendo eleger no ColégiO-Eleito: 
ral um Presidente da República: "biônico". f: de estarre­
cer um fato deste, Estarrece ainda mais assistir -um espe-­
táculo dessa natureza, quando a Oposição, não t~m mais 
nenhum recurso, nenhuma saída, pretende, de qualquer 
maneira, justificar perante a opinião pública essa po­
siÇão contraditória, essa: posição em que se encontra, 
porque foi retirado, de uma vez para sempre, o véu com 
o- qual quiseram encobrir a verdade. E a verdli.de é uma 
só: a OposiçãO está sôfrega, ansiosa pelo pOder, tenta, 
desesperadamente, alcançá-lo, obtê--lo de qualquer ma­
neira, ainda que seja com o sacrifício de sua posição polí­
tica, ainda que seja com o sacrifiCiO de tudo aquilO qUe 
disse, de todas as posições sustentadas, de todas as ban­
deiras levantadas nas praças públicas e no recinto desta 
Casa. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite--me V. Exf--üm­
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- -Ouço o eminente Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- E a resposta ao meu apar­
te? V. Ex• está concluindo, está perorando e não a deu. 
V r Ex~ não saia dessa tribuna sem dizer se aceita a inclu­
são, a partir de amanhã, na Ordem do Dia do Congresso 
Nacional, da emenda Theodoro Mendes. 

O SR. ALOYSIO CHAVES~ Não estou esquecido. 
Darei a resposta a V, Ex~ - -

O Sr. Humberto Lucena- Esse é o ponto do qual V. 
Ex• está fugindo durante todo o desenvolver do seu dis­
curso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -_Não estou esqueci­
do .. ~ 

O Sr. Humberto Lucena - Mas isso é fundamentai. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... apenas V. Ex' não_ 
conduzirá o rrieu-discuiSõ. Não tiqUe incjUieto. E darei a 
resposta a V. Ex', mas quando julgar oportuno e antes 
de sair da tribuna. Apenas V, Ex•, com todo o respeito 
que lhe tenho e aos seus eminentes pares, não conduZirá, 
em circunstâncias alguma, o meu discurso. -

O Sr. Humberto Lucena- A resposta não é a mim ê ã 
opinião pública brasileira. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - A opinião pública 
brasileira. V. Ex•s ê quem devem uma justificativa com­
pleta, pela desfaçatez com que passaram da defesa das 
eleições diretas, em praça pública, para esse concluio di­
rigido ao Colêgio EleitoraL 

O Sr. Humberto Lucena- Nós estamos aqui para vo­
tar as eleições diretas, acima de tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Nobre Líder 
Aloysio Chaves, o tempo de V, Ex• está esgotado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou conceder o aparte 
jâ requerido pelo Senador Jaison Barreto. 

O Sr. Roberto Satumino- Gostaria também que me 
inscrevesse, nobre Senador Aloysio Chaves. 

O -Sr. Jaison Ba~reto- Nobre Seflador Aloysio Cha­
ves, Sr. Presidente, doloro~a discussão esta a de. hoje à 
tarde ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES-- Dolorosa, V, Ex~ tem 
razão. 

O Sr. Jaison Barreto- ... a Casa conhece a minha po­
sição, e ê com o maior constrangiinento qtie deixo de 
participar dos debates por um sentimento de companhei­
rismo e por uma certa lealdade _ao_ meu Partido, mas que 
o meu silêncio não passe por descaracterização da minha 
posição e me reservo o direito de, em outra oportunida­
de, reiterar as minhas idéias e as minhas convicções ares­
peito do momento político brasileiro~ De modo que não 
poderia deixar passar em branco, estando eu presente e 
acompanhando os debates, anuirido c_oin posições e co­
locações que aqui foram feitas. Era esta a minha in­
tenção, na certeza de que em imediata oportunidade, nos 
próximos dias estarei aqui dizendo do que penso a res­
peito do triste espetáculo que a classe polftica brasileira 
dá para a Nação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex•tem razão. Não 
preciso aduzir mais nada além das palavras que acabou 
de proferir. Compreendo o constrangimento de V. Ex• 
Podemos, nesta Casa, divergir das nossas posições, mas 
tenho que f<>zer justiça à coerência de V. Ex' 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite--me V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Com muito prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino- Sei que o_t_empo de V. Ex• 
se esgota, mas não poderia deixar também de 
manifestar-ine em nome do meu Partidó, do PDT, com­
preendendo as aflições de V. Ex• e dos seus_ companhei­
ros de Partido, apenas para ~comunicar a V, Ex• que 
qualquer decisão de colocação da Emenda Theodoro 
Mendes em votação, amanhã que seja, contará com- o­
nosso apoio irrestrito. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

_ O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, vou 
.concluir, respondendo, agora, prazerosamente, à inter­
pelação insistente do nobre Líder do PMDB. O meu Par­
tido não está aqui para fazer o jogo da Oposição. A Opo­
sição não deseja, estamos todos nós firmemente conven­
cidos, a eleição direta já ... 

O Sr. Humberto Lucena - Não apoiado! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... e não pode desejá­
la, se vai realizar uma convenção, no dia 12 deSte rilês; 
para indicar o seu candidato à Presidência da República 
perante o Colégio Eleiloral que vai-se reuriir aqui em ja..: 
neiro de 1985. Não pode estar interessada em eleiçã_o di­
reta de uma maneira firme, sincera e leal, porque já--está -
faz:e_n_do acordo :com a Frente Liberal, inclusiv~. parare­
partir os cargos do próximo Governo. 

O Sr. Humberto Lucena- Não apoiado! 

O SR.-ALOYSIO cHAVES~-_,, a co~eÇar pela 
Vice-Presidência da República. A OPosiÇãO- acostumou­
se a fazer ojogo duplo nesta Casa, Sr. Presidente: lança à 
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opinião pública uma palavra e aqui profere outra, decla­
ra ~ma intenção e alimenta no seu íntimo outra comple­
tamente diferente. Não quis a votação da Emenda Theo­
doro Mendes no momento oportuno. Provocou uma 
reunião ã qual não comparecemos por não estarmos avi­
sados, e agora insiste em reunião, neste momento, para 
justifiCar a sUa posição incoerente, Não, Sr. Presidente, 
não faremos o jogo da Oposição. Nôs estamos às véspe-­
ras, Sr. Presidente, de convenção do nosso Partido e con­
venção do PMDB, convenções voltadas para a escolha 
de candidato que vai, perante o Colêgio Eleitoral, dispu­
tar a eleição indireta para Presidente da República. Esta 
ê que é a verdade indisentível, Sr. Presidente, a ver'dade 
indiscutível. E nós não faremos, em hipótese alguma este 
jogo. A Oposição Já revelou a sua face à Nação, esta sabe 

- da sua total contradição e insinceridade, esta sabe que 
elã está sequiosa pelo poder e não pela realização de 
eleiçõe.s. "Diretas já". E nós, coerentes com a nossa po­
sição, não vamos permitir a apreciação desta matéria, 
uma vez que já foi batida e derrotada pelo Congresso a 
Emenda Dante de Oliveira. 

E. esta a decisão do PDS, Sr. Pre~idente. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATA DA 106• SESSÃO, 
EM 29 DE JUNHO DE 1984 

(Publicada no DCN (Seção 11), de 30-6-84) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN -Seção II- de 30-6-
84, págífia- riS> 2356, no cabeçalho da sessão, 

Onde se lê: 

ATA DA 106• SESSÃO CONJUNTA, 
EM 29 !;IE JUNHO DE 1984 

Leia-se; 

ATA DA I06• SESSÃO, 
EM 29 DE JUNHO DE 1984 

ATO N• 10, DE 1984 
DA COII'i!SSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulitmentares, resolve 
autorizar, em caráter excepcional, a aplicação do dispos­
to no Decreto Legislativo n~' 72, de 1979 e no parágrafo 
único, alínea b, do art. 21' do Ato n'i' 42, de 1983, da Co­
missão Diretora, durante o mês de setembro do corrente 
an<>. 

Sala da Comissão Dire"tora, 8 de agosto de 1984. ~ 
Moacyr Dalla, Presidente-, Lomanto Júnior, (~'-Vice­
Presidente- Jai~n Barreto, 2~'-Vice-Presidente- Hen~ 
rique Santillo, 1~>-Secretái-io - Leoolr Vargas, 29-
Secretário - Milton Cabral, 3~'-Secretário - Raimundo 
Parente, 4~>-Secretârio. 


